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EDITORIAL

Estamos a quatro meses das eleições 
que irão definir quem ocupará o Pa-
lácio Bandeirantes, a Assembleia 
Legislativa, o Congresso Nacional e 
o Palácio do Planalto.

Prefeitos e prefeitas, vereadores e 
vereadoras têm um importante papel 
a cumprir, para que juntos possamos 
construir um país mais justo e que, 
de fato, se importe com os municí-
pios e com a correta distribuição do 
bolo tributário, para que a vida dos 
cidadãos possa ser impactada posi-
tivamente nas cidades, que é onde a 
vida de fato acontece. 

É hora dos gestores municipais, 
saírem às ruas para defender e ga-
rantir a democracia e a sua própria 
sobrevivência. No último mês, o 
Congresso aprovou medidas que 
desconsideram o impacto sobre as 
receitas municipais. Onde estava o 
protagonismo dos prefeitos, na co-
brança dos seus deputados e sena-
dores? 

Historicamente, a atuação dos pre-
feitos é maior em eleições propor-
cionais do que majoritárias. Uma 
longa tradição calcada na fidelidade 
partidária e também no senso de par-
tilha e retribuição imediatas. Mas é 

preciso olhar um pouco mais à fren-
te para saber o que futuro descortina 
para os prefeitos que estão no cargo 
agora e também para os próximos. 

Os prefeitos e prefeitas mais do que 
ninguém conhecem a importância 
de um governo que ouve os municí-
pios e que lhe dá sustentação. A boa 
avaliação de prefeitos no interior do 
Estado de São Paulo pode e deve 
ser usada para aumentar o protago-
nismo dos gestores enquanto cabos 
eleitorais, também para os cargos 
majoritários.

Todos sabemos que na disputa para 
a Presidência e Governo, os eleito-
res estabelecem uma relação direta, 
via meios de comunicação tradicio-
nal e agora, também, pela internet. 
Mas esta é uma bolha que pode ser 
furada e trazida à discussão nas ci-
dades, para garantir aquilo que já 
conquistamos e avançar ainda mais.
Somos 645 prefeitos e prefeitas e 
mais de 6 mil vereadores. Não é pos-
sível que as eleições em São Paulo 
prescindam destes agentes políticos.

O gestor público, sobretudo os bem 
avaliados, são capazes de transferir 
votos. Os munícipes esperam por 
esta tomada de posição. É preciso 

sair dos gabinetes e ocupar, as ruas e 
as redes sociais, com bandeiras mu-
nicipalistas. 

Não se trata, evidente, de usar a má-
quina pública. Mas sim, de cada um 
assumir um posicionamento cidadão. 

Mais do que uma questão nacional 
importante é uma forma de garan-
tir a própria sobrevivência política, 
deixando de lado a polarização ex-
tremada que só atrasa o desenvolvi-
mento, compromete os pilares que 
alicerçam a democracia e rumarmos 
focados em avançar, para fazer pre-
valecer os valores paulistas e melho-
rar a qualidade de vida dos nossos 
cidadãos. 

As eleições deste ano determinarão, 
não apenas o futuro do país, mas 
também o desenvolvimento de cada 
município. É fundamental que os 
agentes públicos se mobilizem e que 
exerçam os seus direitos de cidadão, 
para que cada eleitor faça a sua op-
ção de modo consciente e com se-
riedade, tendo a disposição todas as 
informações, inclusive aquelas que 
se referem ao futuro da sua cidade.

Frederico Guidoni Scaranello
Presidente da Associação Paulista 
de Municípios

O protagonismo dos 
gestores públicos nas 

eleições
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XI PRÊMIO SEBRAE PREFEITO EMPREENDEDOR

XI Prêmio Sebrae Prefeito Empreendedor 
consagra municípios paulistas 

engajados com o Empreendedorismo
Prêmio Mário Covas conferiu selo Prefeito Empreendedor a 236 habilitados, e premiou 

8 prefeitos vencedores; cerimônia foi realizada no Pavilhão da Bienal de São Paulo

Chovia na fria noite do outono pau-
listano no último dia 9 de junho. 
Entretanto, no icônico pavilhão Cic-
cillo Matarazzo, sede da Fundação 
Bienal de São Paulo, no Parque do 
Ibirapuera, o clima era acalorado 
entre os mais de mil convidados do 
Sebrae-SP, além de mais de 200 pre-
feitos e prefeitas paulistas, lideran-
ças públicas de todas as regiões do 
estado, que encontravam-se e reen-
contravam-se, com forte expectati-
va, em grande confraternização para 
o congraçamento dos finalistas do 
Prêmio Sebrae Prefeito Empre-

Sebrae-SP celebra junto a parceiros e vencedores o XI Prêmio Sebrae Prefeito Empreendedor

Prefeito Rômulo Rippa (Porto Ferreira) vence Prêmio na categoria Marketing Territorial
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XI PRÊMIO SEBRAE PREFEITO EMPREENDEDOR

endedor – Mário Covas – Edição 
2021-2022, competição acirrada ini-
ciada meses antes.

Na presença do Governador do Es-
tado de São Paulo, Rodrigo Garcia, 
do Prefeito-Anfitrião da Cidade de 
São Paulo, Ricardo Nunes, e de seus 
respectivos secretariados, do presi-
dente do Sebrae-SP, Tirso Meirelles, 
do diretor-superintendente, Wilson 
Poit, do diretor-técnico, Ivan Hus-
sni, além de centenas de outras au-
toridades de todos os poderes, em-
preendedores e personalidades da 
sociedade civil, os vencedores da 
etapa paulista do Prêmio foram fi-
nalmente conhecidos. 

Reconhecer as lideranças máximas 
dos municípios que promovem o 
desenvolvimento econômico e so-
cial por meio do incentivo aos pe-
quenos negócios locais é o principal 
objetivo da premiação, que está em 
sua 11ª edição. O Prêmio, criado há 
mais de 20 anos, é organizado na-
cionalmente pelo Sebrae, a partir de 
edital público, sob regras objetivas 
e com governança transparente, e é 
implementado em estreita coopera-
ção junto aos Sebrae de todas as uni-
dades da federação.

Projetos consistentes, focados na 
melhoria do ambiente de negócios 
por meio de políticas públicas de 
base empreendedora, foram ho-
menageados com o Selo Prefeito 
Empreendedor. Todo o processo de 
avaliação dos projetos foi conduzi-
do pelo Centro de Liderança Pública 
(CLP), instituição especializada na 
formação de quadros públicos pre-
parados para lidar com os desafios 
urgentes do Brasil.

“A etapa estadual da 11ª edição do 
Prêmio registrou um aumento signi-
ficativo no número de projetos ins-
critos em comparação com a edição 
anterior, o que mostra que as lideran-
ças públicas do estado de São Paulo 
estão cada vez mais sensibilizadas 
em relação ao impacto de boas prá-
ticas de gestão pública na vida dos 
empreendedores”, destaca Wilson 
Poit, diretor-superintendente.

Foram 236 projetos inscritos por 
173 munícipios paulistas em oito 
categorias: Cidade Empreendedora; 
Compras Governamentais; Desbu-
rocratização; Empreendedorismo na 
Escola; Inovação e Sustentabilida-
de; Marketing Territorial e Setores 
Econômicos; Sala do Empreende-

dor, além da mais nova categoria: 
Governança Regional e Cooperação 
Intermunicipal, que registrou seis 
projetos inscritos. No total, o prêmio 
contou com 231 municípios partici-
pantes, já que a categoria Governan-
ça Regional e Cooperação Munici-
pal teve projetos que congregaram 
mais de um município no âmbito 
dos consórcios públicos intermuni-
cipais de que participam. 

“O grande ímpeto dos municípios 
paulistas em participar do Prêmio foi 
uma surpreendente alegria para nós 
da equipe gestora; em plena conjun-
tura de reconstrução econômica pós-
-pandemia, foram 60% mais projetos 
apresentados que na edição anterior, 
advindos de 35 de cada 100 muni-
cípios paulistas. Em escala nacional, 
os projetos concorrentes apresenta-
dos a partir de São Paulo correspon-
dem a quase um quinto do total, uma 
participação preponderante digna da 
liderança nacional que o estado pos-
tula”, afirma Filipe Rubim, consul-
tor de relações institucionais, gestor 
estadual do Prêmio.

Dar visibilidade às ações que esti-
mulam o empreendedorismo, me-
lhoram o ambiente de negócios e 

Prefeita Paula Lemos (Barretos) vence Prêmio na categoria Empreendedorismo na Escola Prefeito Paulo Serra (Santo André) vence Prêmio na categoria Desburocratização 

Prefeito Rômulo Rippa (Porto Ferreira) vence Prêmio na categoria Marketing Territorial
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favoreçam os pequenos empreendi-
mentos é importante para que os re-
sultados positivos sejam democrati-
zados, ou seja, replicados em várias 
regiões com o objetivo de ampliar 
seus impactos.

“O Prêmio parte da visão de que nos 
pequenos negócios dos municípios 
está a força viva da economia, e bus-
ca reconhecer prefeitos e prefeitas, 
bem como as equipes que lideram, 
cuja capacidade de fomentar empre-
endedorismo está atestada em proje-
tos de políticas públicas que já estão 
resultando em geração de renda, in-
clusão produtiva e prosperidade lo-
cal”, pontua Beatriz Gusmão, Head 
de Políticas Públicas e Relações Ins-
titucionais do Sebrae-SP.

MOBILIZAÇÃO REGIONAL: 
TODAS AS REGIÕES PAULIS-
TAS CHAMADAS A PARTICIPAR

Tão importante quanto os resultados 
do XI Prêmio Sebrae Prefeito Em-
preendedor foi a mobilização en-
campada pelo Sebrae-SP e parceiros 
em favor das políticas públicas de 
desenvolvimento local e regional, 
o que levou ao engajamento sem 
precedentes das lideranças políticas 

locais e regionais em ações com re-
sultados pró-empreendedorismo. 

Ainda em 2020, o Sebrae-SP impac-
tou mais de 6000 candidatos paulis-
tas aos cargos de prefeito e vereador 
com conteúdos que já prescreviam 
as melhores práticas para uma ges-
tão municipal favorável ao floresci-
mento de pequenos negócios. Atra-
vés do Programa Sebrae Candidato 
Empreendedor, as lideranças polí-
ticas em disputa, de quaisquer par-
tidos ou regiões, vitoriosos ou não, 
tiveram primeiro contato com o Prê-
mio Sebrae Prefeito Empreendedor 
que viria em futuro próximo. 

Ainda no primeiro quadrimestre de 
2021, o Sebrae-SP comprometeu-se 
a visitar todos os municípios paulis-
tas, saudando novos prefeitos e pre-
feitas, e brindando-os com o Plano 
Sebrae de 100 Dias e com o anúncio 
de um novo momento de entregas 
em larga escala do Sebrae para as 
prefeituras paulistas através do Pro-
grama Sebrae Consórcio Empreen-
dedor, ao que sucederam-se várias 
rodadas de encontros de articulação 
regional de políticas públicas, orga-
nizados pelo Sebrae-SP em parceria 
com a Fundação Getúlio Vargas. 

A disposição, pela iniciativa do Se-
brae-SP, de articuladores e líderes 
de articulação da FGV em todas as 
regiões do estado permitiu que os 
municípios fossem permanentemen-
te informados e contemplados com 
as ofertas de programas de políticas 
públicas do Sebrae, sobretudo quan-
to à oportunidade de maior grandeza 
representada no XI Prêmio Sebrae 
Prefeito Empreendedor. 

Desta forma, um número muito ex-
pressivo de cidades paulistas assu-
miu, desde o início dos novos man-
datos municipais, ações e iniciativas 
que convergiram em projetos e re-
sultados aptos a concorrer ao XI Prê-
mio Sebrae Prefeito Empreendedor. 

AVALIAÇÃO INDEPENDENTE 
AMPLIA A REPUTAÇÃO DO 
PRÊMIO

Implementar um modelo justo de 
avaliação de políticas públicas e de 
seus impactos na cidadania empre-
endedora foi o ponto de partida para 
o XI do Prêmio Sebrae Prefeito Em-
preendedor. Escolher um parceiro de 
sólida reputação, e a ele conferir au-
tonomia para julgar os projetos con-
correntes com isenção e sigilo foi a 

XI PRÊMIO SEBRAE PREFEITO EMPREENDEDOR

Vice-Prefeito Orlando Bolçone (São José do Rio Preto) comemora vitória na categoria Compras 
Governamentais 

Prefeito Oscar Gozzi e Vice-Prefeito Fernandes Baratela comemoram premiação de Tarumã na 
categoria Sala do Empreendedor
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garantia que o Sebrae-SP ofereceu 
aos municípios concorrentes. 

Por esse motivo o CLP – Centro de 
Liderança Pública, organização da 
sociedade civil sem fins lucrativos e 
de interesse público, com sólido his-
tórico em ranqueamento de estados 
e de municípios, foi escalado pelo 
Sebrae-SP para a missão de aplicar 
a metodologia de avaliação prevista 
em edital do Sebrae a um número re-
corde de municípios inscritos nesta 
edição do Prêmio. 

Sob a supervisão do Sebrae-SP, os 
avaliadores debruçaram-me por qua-
se 2500 horas em análise de projetos 
e produção de pareceres, percorre-
ram mais de 5000 quilômetros e vo-
aram mais de 30 horas em menos de 
20 dias rumo a todos os cantos do 
estado de São Paulo para constatar, 
in loco, as evidências e os resultados 
das políticas públicas que almeja-
ram conquistar os grandes prêmios.

“Desde o início, esta iniciativa teve 
como objetivo preservar o mérito na 
escolha dos vencedores e a reputação 
desta premiação. Todos prefeitos e 
prefeitas, mesmo os que não vence-
ram, desfrutam da certeza de que to-
das e todos, sem exceção, tem chan-
ce de serem reconhecidos diante das 
oportunidades de desenvolvimento”, 
pontua Tiago Sousa Ramos, Rela-
ções Institucionais do Sebrae-SP.

VITÓRIAS INSPIRADORAS 
PARA TODOS OS MUNICÍPIOS

Barretos, Capela do Alto, Mogi das 
Cruzes, Porto Ferreira, Salesópolis 
(no âmbito do CONDEMAT), Santo 

André, São José do Rio Preto e Ta-
rumã são os municípios vencedores 
da etapa paulista do XI Prêmio Se-
brae Prefeito Empreendedor.

Eles venceram entre três finalistas de 
cada uma das respectivas categorias 
em disputa, e agora seguem como fi-
nalistas da etapa nacional, das quais 
os vencedores serão conhecidos em 
cerimônia de premiação a 28 de ju-
nho, em Brasília.

Santo André foi o município vence-
dor na categoria Desburocratização, 
com a política pública de “prepara-
ção do ambiente de negócios para a 
economia do futuro”, que já rendeu 
83.748 empresas formais abertas e 
22 mil novas empresas com obten-
ção de alvará de funcionamento.

A pequena Tarumã venceu entre ou-
tros municípios finalistas maiores 
na categoria Sala do Empreende-
dor, apresentando seu Ganha Tem-
po Municipal. Nele, centralizam-se 
serviços essenciais e de interesse do 
público-alvo em um local cujas ca-
racteristicas otimizam o conceito de 
Sala do Empreendedor.

São José do Rio Preto apresentou re-
sultados do Programa Alimenta Rio 
Preto, que resultou na sua premiação 
na categoria Compras Governamen-
tais. A implementação do programa 
permitiu o crescimento de 46% de 
recursos investidos em pequenos 
agricultores do município, amplian-
do o conceito de economia circular. 
Já foram mais de 850 toneladas de 
alimentos adquiridos de pequenos 
produtores de São José do Rio Preto 
e de cidades próximas desde 2020. 

XI PRÊMIO SEBRAE PREFEITO EMPREENDEDOR

Ricardo Nunes, prefeito de São Paulo

Beatriz Gusmão, Michelle R. dos Santos e  Jaqueline Rezende, 
do Sebrae-SP

Marcelo Simão, prefeito de Santa Rita do Passa Quatro, Guilher-
me Campos e Michelle Sabino, do Sebrae-SP, e Luciano Davila  

Autoridades e diretoria do Sebrae-SP apresentam o Prêmio
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“O município conseguiu colocar 
no planejamento e na execução um 
olhar sistêmico sobre toda a cadeia 
de valor; com essa janela de opor-
tunidade, a política pública pensou 
toda a cadeia produtiva”, comenta 
Tadeu Barros, diretor-executivo do 
CLP, membro da banca julgadora 
do Prêmio.

Empreendedor do Futuro se faz na 
escola! Sob esta verdadeira procla-
mação, Barretos sagrou-se vence-
dora na categoria Empreendedo-
rismo na Escola. O projeto visa a 
disseminar a cultura empreende-
dora e facilitar o entendimento de 
plano de negócios de maneira a 
estimular os comportamentos práti-
cos do empreendedorismo e o pro-
tagonismo juvenil entre os alunos 

da rede de ensino do município de 
Barretos. “A cidade traçou objeti-
vos e metas de forma clara, e criou 
indicadores. Isso tornou o conjunto 
de resultados mais robusto; embora 
seja um projeto recente, as evidên-
cias já são claras, coerentes com o 
objetivo proposto”, pontua Maria 
Isabel Araújo Rodrigues, Diretora 
Geral da Escola de Governo Prof. 
Paulo Neves de Carvalho, da Fun-
dação João Pinheiro, membro da 
banca julgadora do Prêmio.

Com o programa Cerâmica de Pro-
cedência, Porto Ferreira visa a con-
solidar-se como capital nacional da 
cerâmica artística e de decoração e, 
por essa política pública, venceu a 
categoria de Marketing Territorial 
e Setores Econômicos. O polo atrai 

um fluxo mensal de 60 mil turistas 
à cidade, que engloba mais de 300 
empresas que geram aproximada-
mente 5000 empregos locais.

Mogi das Cruzes venceu a catego-
ria de Inovação e Sustentabilida-
de, com a implementação do Mogi 
Tech Gov Experience, um progra-
ma 100% gerido e financiado pelo 
poder público que visa o acolhi-
mento de startups em fase inicial 
de desenvolvimento, com a fina-
lidade de prestar serviços aos ór-
gãos públicos e gerar valor para a 
sociedade, deixando um legado de 
inteligência local. “Além de estar 
institucionalizado, foi incorporado 
pela sociedade civil, que hoje cola-
bora na gestão do projeto”, comen-
ta Renata Vilhena, consultora do 

XI PRÊMIO SEBRAE PREFEITO EMPREENDEDOR

Prefeito Keke Capela (Capela do Alto) celebra prêmio na categoria Cidade Empreendedora

Prefeito Vanderlon Gomes (Salesópolis) e equipe ao lado de Gilvanda Figueroa e Camila Patrício, 
do Sebrae-SP, celebram Prêmio na categoria Governança Regional e Cooperação Intermunicipal

Prefeito Caio Cunha (Mogi das Cruzes) recebe Prêmio na categoria Inovação e Sustentabilidade 
das mãos de D. Dalva Christofoletti, ao lado do Governador Rodrigo Garcia

Secretária Adriana Flosi (Campinas) e equipe recebem selo Prefeito Empreendedor
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Fundação Dom Cabral, e membro 
da banca julgadora do Prêmio.

Capela do Alto venceu com entu-
siasmo a categoria Cidade Empre-
endedora. O projeto Capela para o 
Alto visa a identificar e a planejar 
eixos estratégicos que promovam o 
desenvolvimento do município nos 
próximos dez anos

Mesmo com vocação para a agrope-
cuária, a cidade apostou no empre-
endedorismo com objetivo de impul-
sionar a economia local e colocou o 
município entre as cidades pequenas 
do interior – de até 30 mil habitantes 
– com melhores indicadores econô-
micos e sociais do estado. 

O programa Recicla Cidade alçou a 
pequena Salesópolis, no âmbito do 
CONDEMAT, à vitória na categoria 
de Governança Regional e Coopera-
ção Intermunicipal. O programa tem 
como objetivo geral auxiliar na es-
truturação, na manutenção e no au-

mento da produtividade de coopera-
tivas de materiais recicláveis. Todo 
o sistema da boa prática é construído 
para promover o protagonismo dos 
catadores de materiais recicláveis na 
região através do empreendedoris-
mo social e da capacitação.

O projeto implementou lojas socio-
ambientais informais em cooperati-
vas de dez cidades diferentes: Arujá, 
Biritiba Mirim, Guararema, Guaru-
lhos, Mogi das Cruzes, Poá, Sale-
sópolis, Santa Branca e Suzano. As 
principais metas traçadas foram a 
de ampliar em 20% a quantidade de 
materiais recicláveis e a de capacitar 
aproximadamente 200 catadores dos 
municípios participantes até o final 
de 2022. “Além de todo o valor am-
biental, social e econômico do pro-
jeto, é muito bom ver o engajamento 
de toda a sociedade, dos alunos, co-
mércio e da população em geral e a 
expansão dos resultados. O projeto 
está institucionalizado e as parcerias 
são ricas”, explica Lucas Cepeda, 

Head de Competitividade do Centro 
de Liderança Pública (CLP).

O Sebrae-SP está comprometido em 
investir esforços ao longo do próxi-
mo período para dar ampla visibili-
dade aos projetos selados e vence-
dores, de modo que as experiências 
e os desafios de implementação sir-
vam de referência e inspiração para 
outros municípios. “Em momentos 
cruciais como o que já estamos vi-
vendo, de reconstrução econômica 
e social pós-pandemia e de guerra, 
a política pública e as instituições 
do desenvolvimento assumem um 
papel central e decisivo; o acerto na 
tomada de decisão pelas lideranças 
públicas, os estímulos econômicos 
e sociais corretos e a capacidade de 
discernir e fazer cumprir as expecta-
tivas da cidadania marcarão os terri-
tórios que vão prosperar diante das 
adversidades e das oportunidades”, 
finaliza Beatriz Gusmão, Head de 
Políticas Públicas e Relações Insti-
tucionais do Sebrae-SP. 

XI PRÊMIO SEBRAE PREFEITO EMPREENDEDOR

Prefeito Matheus Marum (Salto de Pirapora) recebe selo Prefeito Empreendedor ao lado de Ale-
xandre Martins e Priscila Budemberg, do Sebrae-SP

Prefeito Marco Freita (Martinópolis) recebe selo Prefeito Empreendedor ao lado de José Carlos 
Cavalcante, do Sebrae-SP
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Em dois anos, Programa Vale do Futuro 
transforma a realidade do Vale do Ribeira

Maior plano de desenvolvimento regional e social do Governo de SP supera
 R$ 1 bilhão em investimentos

Lançado em outubro de 2019, o Vale 
do Futuro nasceu com o objetivo de 
transformar o Vale do Ribeira, uma 
das regiões mais ricas em biodiver-
sidade do estado, em modelo de de-
senvolvimento regional sustentável. 
Para alcançar esta meta, o Governo 
do Estado apoiou as 22 Prefeituras, 
comunidades quilombolas e organi-
zações locais. O programa é coorde-
nado pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Regional (SDR).

O Vale do Futuro já desenvolveu 
mais de 80 ações nas áreas de As-
sistência Social, Infraestrutura, Sa-
neamento Básico, Educação, Saúde 
e Turismo, buscando continuamente 
a elevação do Índice de Desenvolvi-
mento Humano regional. Os investi-
mentos superaram R$ 1 bilhão, em 
quatro eixos principais: Emprego e 
Renda, Infraestrutura e Sustentabili-
dade, Qualidade de Vida e Gestão e 
Governança.

Os 22 municípios que integram o 
programa são: Apiaí, Barra do Cha-
péu, Barra do Turvo, Cajati, Ca-
nanéia, Eldorado, Iguape, Ilha Com-
prida, Iporanga, Itaoca, Itapirapuã 
Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, 
Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de 
Toledo, Registro, Ribeira, Ribeirão 
Grande, Sete Barras e Tapiraí.

Em 2021, foram investidos R$ 275 
milhões em obras, como a recupera-
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ção da SP 165, que liga Eldorado à 
Caverna do Diabo; da SP-226, entre 
Pariquera-Açu e Cananéia; da SP-
193, de Eldorado a Jacupiranga; e da 
SP-268, em Apiaí, por exemplo.
Foram também concluídas as licita-
ções de estradas vicinais em Miraca-
tu, Eldorado e Cajati, e iniciadas as 
obras do atracadouro em Cananéia, 
da linha de navegação entre a ilha e 
o continente.

Já foi iniciada a ampliação para a ins-
talação de 630 pontos de internet nos 
22 municípios, e realizada a consulta 
pública para oferecer serviços de te-
lefonia, dados móveis e banda larga 
a um público previsto de 70 mil no-
vos assinantes. Infraestrutura esporti-
va teve investimento de mais de R$ 

1 milhão; concessão do Aeroporto 
Estadual de Registro e retomada das 
obras da Barragem do Valo Grande; 
e investimentos de mais de R$ 104 
milhões em saneamento para atender 
mais de 77 mil moradores. Em infra-
estrutura urbana, a SDR firmou, des-
de o início de 2019, R$ 72,5 milhões 
em convênios com as 22 prefeituras 
para obras municipais, sendo R$ 9,7 
milhões em 2019, R$ 8,6 milhões em 
2020, R$ 26,1 milhões em 2021 e R$ 
28,1 milhões em 2022.

Na esfera de Emprego e Renda, o 
programa Empreenda Rápido con-
cedeu 59 créditos, no valor total de 
R$ 1 milhão, para 55 quilombolas e 
outras 2.238 pessoas formadas nos 
cursos do Empreenda Rápido. O pro-

grama Meu Emprego ofereceu 4.540 
vagas para em situação de vulnerabi-
lidade social. O programa Meu Em-
prego Inclusivo inaugurou o Polo de 
Empregabilidade Inclusiva (PEI), en-
quanto o Novotec capacitou mais de 
mil pessoas nas modalidades Novo-
tec Móvel e Novotec Expresso.

O Programa ViaRápida atendeu mais 
de 3 mil pessoas, das quais 747 fo-
ram beneficiadas pelo bolsa-auxílio 
em 2021, no valor total de R$ 156 
mil. O Fundo Social de Solidarie-
dade auxiliou as 182 alunas forma-
das presencialmente pela Escola de 
Qualificação Profissional. Dezoito 
mulheres portadoras de deficiência 
foram integradas à Rede Virtual de 
Mulheres e 14 empresas capacitadas 

No dia 29 de Abril, o governador Rodrigo Garcia,  participou da cerimônia que marcou o início das obras da Casa da Juventude, em Ilha Comprida
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para exportação de produtos e ser-
viços.

A CitVale foi credenciada pela incu-
badora de startups da Unesp/Cam-
pus Registro na Rede Paulista de 
Incubadoras – Sistema Paulista de 
ambientes de Inovação. Em Eldora-
do, a 1ª Rodada de Negócios no Vale 
da Ribeira resultou em negócios de 
R$ 4,8 milhões para os produtores 
das comunidades quilombolas lo-
cais, enquanto o Programa Paulista 
de Agricultura de Interesse social 
gerou um faturamento superior a R$ 
500 mil entre 2020 e 2021.

Já o Banco do Povo aprovou 436 
empréstimos no valor de R$ 6,5 mi-
lhões e novas linhas de crédito para 
os trabalhadores e produtores rurais 

informais, microempreendedores 
individuais (MEIs), além do lança-
mento do Cartão Banco do Povo. Fi-
nalmente, o Programa Prospera pas-
sou de 316 participantes em 2020 
para 1.542 em 2021, oferecendo 
R$ 2,2 milhões em bolsas de estudo 
para jovens em situação de vulnera-
bilidade.

Na Educação, foram inauguradas 
novas FATECs – Faculdade de Tec-
nologia de Registro, três Casas da 
Juventude estão em construção e 
nove novas creches foram implanta-
das, 13 escolas e mais 24 previstas 
para 2022, bem como investimentos 
de R$ 1,3 milhão realizados para a 
reforma de sete escolas.

Em Saúde, foram ativados 30 lei-

tos de enfermagem no Hospital 
Regional de Registro para casos de 
Covid-19, inauguradas clínicas de 
reumatologia e oftalmologia no Am-
bulatório Médico de Especialidades 
(AME) de Pariquera-Açu, onde o 
Hospital Regional Dr. Leopoldo foi 
ampliado. Dezesseis ambulâncias, 
nove vans, um novo Centro de Aten-
ção Psicossocial (Caps) em Registro, 
investimento de R$ 140 mil no uso 
de WhatsApp como plataforma de 
Comunicação Pedagógica para equi-
pes de Atenção Básica, reforma da 
Casa da Gestante de Pariquera-Açu 
e R$ 15,7 milhões para construção 
de galpões de múltiplo uso voltados 
para a área de saúde completam os 
investimentos do governo estadual.

Em Gestão e Governança, foram 

Aparecida, no Vale da Fé, é uma das cidades que recebeu investimentos do “Viva o Vale”
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concedidos 2.244 títulos de proprie-
dades urbanas, 37 rurais entregues e 
mais de 8 mil pessoas beneficiadas 
pela Fundação Instituto de Terras 
(ITESP). No programa Parcerias 
Municipais, a região contou com a 

adesão dos 22 municípios do Vale do 
Futuro, dos quais 13 elaboraram pla-
nos de ação em 2021, com 646 en-
tregas planejadas e dois municípios 
premiados: Iguape e Ilha Comprida. 
O Consórcio de Desenvolvimento 

Intermunicipal Vale do Ribeira e 
Litoral Sul (Codivar) e a Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente 
(SIMA) uniram-se para desenvolver 
e fortalecer a gestão dos resíduos 
sólidos urbanos na região.

“Viva o Vale”: um ano de ações pelo
desenvolvimento do Vale do Paraíba

17 cidades das sub-regiões do Vale Histórico e Vale da Fé participam do programa de
 desenvolvimento econômico e a solução de demandas da região Leste do Estado de São Paulo. 

O investimento anunciado pelo Go-
verno do Estado é superior a R$ 
120 milhões, o maior já realizado 
para a região na história do governo 
paulista, sem contar outros R$ 140 
milhões na modernização e recupe-
ração de 400 quilômetros em vias 
regionais, no âmbito do Programa 

Novas Estradas Vicinais.

Prestes a completar um ano desde 
seu lançamento, o Programa “Viva 
o Vale” foca em ações que contribu-
am efetivamente para o crescimento 
econômico e para solucionar as ne-
cessidades regionais. Somente em 

obras de infraestrutura urbana fo-
ram investidos R$ 21,1 milhões até 
2022, por meio de convênios firma-
dos com a Secretaria de Desenvol-
vimento Regional (SDR). Em 2021, 
a Pasta assinou 46 convênios com 
15 municípios da região, com inves-
timentos de R$ 16,7 milhões. Em 

Investimentos  beneficiam 17 cidades do Vale Histórico e da Fé
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2022 já foram assinados sete convê-
nios, com investimentos de R$ 5,9 
milhões.

A Secretaria de Segurança Pública e 
a Agência Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte avançaram 
nas tratativas para implementação 
do Sistema Detecta de Videomoni-
toramento. O convênio entre a Pasta 
e o órgão será assinado no início do 
segundo semestre de 2022.

Os investimentos em saúde continu-
am. Ao longo de 2021, foram entre-
gues 18 ambulâncias, além do iní-
cio do processo para construção do 
novo Hospital Regional. O Hospital 
Regional Circuito da Fé e Vale His-
tórico (HRCFVH) será referência 
em obstetrícia de alto risco, trauma-
to-ortopedia, neurologia, neuroci-
rurgia e hemodiálise. Ao todo a uni-
dade beneficiará 481,3 mil pessoas, 
e oferecerá 200 leitos, sendo 18 de 
observação e 40 de Unidade de Tera-

pia Intensiva (ITU). As obras serão 
iniciadas ainda no primeiro semes-
tre de 2022 e a conclusão do projeto 
está prevista para 2024. O investi-
mento será de R$ 117 milhões.

A Secretaria de Logística e Trans-
portes, por meio do DER, investirá 
mais de R$ 140 milhões na moder-
nização e recuperação de 400 qui-
lômetros em 35 vias da Região do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte, no 
âmbito do Programa Novas Estradas 
Vicinais.

Por meio das concessões realizadas 
pela Artesp, o Aeroporto de Guara-
tinguetá agora integra o Bloco Su-
doeste de concessão, que foi venci-
do pelo Consórcio Voa NW e Voa 
SE que assumiu a administração em 
1º de abril. O investimento no mu-
nicípio será de R$ 10,4 milhões, em 
obras que incluem recapeamento 
asfáltico e pintura da pista de pouso 
e decolagem, ampliação do estacio-

namento de veículos, melhorias do 
acesso rodoviário, sinalização de 
orientação para pouso e decolagem, 
além de licenciamento ambiental.

No âmbito dos serviços, as unida-
des do Poupatempo nas cidades de 
Cruzeiro e Lorena já foram inaugu-
radas. A unidade de Lorena foi inau-
gurada em fevereiro, já a de Cruzei-
ro está em operação assistida desde 
março. Já foram realizados mais de 
mil atendimentos em cada uma das 
unidades, sendo os serviços de RG e 
CNH os mais procurados pela popu-
lação. Atualmente, o Programa Pou-
patempo conta com 12 postos em 
funcionamento no Vale do Paraíba. 
Já foram autorizados e estão em im-
plantação outras seis unidades.

A Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico renovou o convênio 
com o Banco do Povo em Bananal 
até agosto de 2026. Também já au-
torizou a implantação da FATEC 

 Serão mais de R$ 140 milhões na modernização de vias do Vale do Paraíba
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de Lorena; o Centro Paula Souza 
aguarda a Prefeitura definir o local 
que abrigará a nova unidade para a 
elaboração do projeto arquitetônico.
A Pasta de Turismo e Viagens, com 
foco na capacitação dos atores locais 
via Arranjo Produtivo Local (APL) 
e reforço das vocações setoriais de 
desenvolvimento locais, realizou em 

março desse ano a primeira ação na 
cidade de Pindamonhangaba, com 
um Seminário de Sensibilização. 
Em maio, será realizado o Seminá-
rio Técnico para definição de quais 
empresas seguirão para a etapa de 
capacitação e certificação.

Finalmente, a região também foi 

contemplada no Guia das Rotas Tu-
rísticas de São Paulo, e é uma das 
10 regiões que terá um guia virtual 
próprio que será lançado no segun-
do semestre de 2022. A região ainda 
estará inserida em outros seis Guias 
de Rotas Temáticas que abrangerão 
todo Estado, como por exemplo, 
Guia de Arte e Artesanato, Guia de 
Compras, Guia de Ecoaventura e 
Guia de Turismo Rural.

No total, foram investidos mais de 
R$ 1 bilhão nestes dois anos, bene-
ficiando mais de 366 mil habitantes 
dos 22 municípios da região.

No Vale da Fé estão os seguintes mu-
nicípios: Aparecida, Cachoeira Pau-
lista, Canas, Cunha, Guaratinguetá, 
Lorena, Piquete, Potim e Roseira. O 
Vale Histórico inclui Areias, Arapei, 
Bananal, Cruzeiro, Lavrinhas, Que-
luz, Silveiras, São José do Barreiro.

Em 2021, foram investidos R$ 275 milhões em obras, como a recuperação da SP 165, que liga Eldorado à Caverna do Diabo



18  | Revista Municípios de São Paulo

 ICMS 

Projeto aprovado pelo Congresso retira 
dinheiro dos cofres municipais

Proposta que vai a sanção rejeitou emendas que favoreciam os municípios. CNM lança campa-
nha de comparação de preços dos combustíveis, antes e depois da aprovação da lei.

O Congresso Nacional aprovou o 
projeto que limita as alíquotas do 
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) inciden-

tes sobre combustíveis, gás natural, 
energia elétrica, comunicações e 
transporte coletivo.  De acordo com 
levantamento feito pela Confedera-

ção Nacional de Municípios (CNM), 
a medida acarretará uma perda anual 
de cerca de R$ 80 bilhões aos cofres 
estaduais e municipais.
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  ICMS 
A proposta teve origem na Câmara, 
onde foi aprovada no mês passado 
com o objetivo de reduzir os preços, 
principalmente, dos combustíveis 
e da conta de luz em ano eleitoral. 
Os sucessivos reajustes nesses itens 
contribuem para o aumento da in-
flação, o que afeta negativamente a 
popularidade do governo.

Em nota, o presidente da CNM, 
Paulo Ziulkoski, afirma entende que 
“a redução da carga tributária pas-
sa pelo “sacrifício” dos três Entes, 
mas o que se vê, nessa e em outras 
medidas aprovadas pelo Congresso 
ou anunciadas pelo governo, é que 
a conta pesa excessivamente sobre 
os Municípios, onde a vida aconte-
ce e a população demanda serviços 
essenciais como merenda escolar, 
transporte escolar, saúde, assistência 
social e saneamento”.

O PROJETO
O texto foi aprovado com modifica-
ções propostas pelo relator Fernan-
do Bezerra, ex-líder do governo no 
Senado, e por senadores. Os senado-
res também aprovaram um destaque 
que garante os pisos constitucionais 
da saúde e da educação e do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Fundeb), o 
que fez com que a proposta teve que 

passar novamente pela Câmara Fe-
deral, sendo aprovada com apenas 
um voto contrário.

Antes de elaborar o relatório, Bezer-
ra fez reuniões com o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco, governa-
dores e secretários de Fazenda em 
busca de consenso. As principais 
reivindicações dos estados e muni-
cípios, no entanto, não foram atendi-
das na versão final do parecer.

O presidente da Confederação 
Nacional dos Municípios, Pau-
lo Ziulkoski lamentou a ausência 
dos municípios no processo. “É la-
mentável um debate com impactos 
expressivos aos cofres municipais 
envolver apenas governos federal e 
estaduais, deixando de lado os go-
vernos locais, que são os que efeti-
vamente prestam serviços à popula-
ção”, disse.

O movimento municipalista defen-
de que mudanças estruturais, como 
a apresentada pelo
governo e pelo Congresso, para as 
alíquotas do ICMS exigem compen-
sações igualmente estruturais. Por 
isso, o movimento municipalista de-
fendeu que, além da compensação 
transitória, fosse incluída uma pro-
posta de vinculação do imposto de 

exportação aos fundos de participa-
ção de Estados e Municípios e que 
se regulamente, imediatamente, a 
cobrança desse imposto sobre as ex-
portações de petróleo, o que poderia 
equilibrar a conta. Mas a proposta 
não foi acatada pelo relator.

Segundo nota da CNM,  “a União 
está lucrando com a alta do preço do 
petróleo e deve arrecadar neste ano 
cerca de R$ 40 bilhões em royalties 
e participação especial, além de pelo 
menos R$ 32 bilhões em dividendos 
da Petrobrás apenas no primeiro se-
mestre. Esse recurso seria suficiente 
para compensar Estados e Municí-
pios pela perda permanente. Agra-
va-se a isso o fato de que provavel-
mente trará pequena repercussão no 
preço dos combustíveis”. 

CAMPANHA

A fim de verificar se essa redução 
de fato chegará à população brasi-
leira, a CNM convocou os gestores 
municipais a monitorarem os preços 
praticados nos postos antes e depois 
da mudança da alíquota. “A ação vai 
confirmar se foi a população mais 
pobre do país quem novamente pa-
gou a conta às custas de uma medida 
eleitoreira”, disse o presidente.
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Governo de SP lança marca turística e 
abre mais de 100 atrações em parques 

de todo o estado

TURISMO

Campanha visa fomentar o ecoturismo e a sustentabilidade, além de integrar parques urbanos e 
naturais para facilitar planejamento do visitante

O Governo de São Paulo lançou no 
dia 15 de junho, no Palácio do Hor-
to Florestal, uma campanha para in-
centivar o turismo em parques natu-
rais paulistas. A nova marca Parques 
de São Paulo é uma iniciativa que 
vai projetar o estado como um des-
tino de lazer ligado à natureza, dar 
visibilidade ao patrimônio natural e 
integrar seus 52 parques estaduais 
abertos à visitação.

Reconhecido mundialmente pelo 
turismo de negócios e seus arranha- Horto Florestal de São Paulo

O secretário de Turismo e Viagens do Estado de SP, Vinicius Lummertz e o  secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, Fernando Chucre, durante do lançamento da nova marca, 
no destaque à direita.
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Parque Estadual Campos do Jordão Parque Estadual Campos do Jordão 

-céus, o estado de São Paulo será re-
velado pelos atributos ambientais e 
atividades de ecoturismo. Seus par-
ques oferecem ciclotrilhas e trekkin-
gs, locais de contemplação, hospe-
darias, praias, cavernas e cachoeiras, 
incluindo mais de 100 novos atrativos 
viabilizados pela Fundação Florestal. 

Destaque para a ciclotrilha Estrada 
Rio Pardo Limeira, que compreende 
o Parque Estadual Serra do Mar, nos 
núcleos Padre Dória, São Sebastião 
e Caraguatatuba, parte de um proje-
to que contempla 1.500 km de rotas 
internas, externas e internúcleos às 
Unidades de Conservação.
  
Para quem gosta de montanhismo, 
o Pico dos Marins, localizado no 
Monumento Natural Estadual Man-
tiqueira Paulista, é o programa cer-
to. Trata-se do 26° pico mais alto do 
país (2.420,7 metros acima do nível 
do mar), que leva em torno de seis 
horas para ser escalado. 

“Os parques fazem parte de um seg-
mento muito importante para o tu-
rismo, com uma demanda crescente 
em São Paulo e em todo o Brasil. 

São áreas com um enorme poten-
cial de lazer, educação ambiental 
e entretenimento”, afirma Vinicius 
Lummertz, secretário de Turismo e 
Viagens do Estado de SP. 

A tendência de realizar deslocamen-
tos curtos cresceu com a pandemia 
e deve movimentar o estado com o 
maior mercado emissor de turistas 
do Brasil, em uma temporada re-
corde em movimentação, de acor-
do com o Centro de Inteligência da 
Economia do Turismo, ligado à Se-
cretaria de Turismo e Viagens. 

“Nós queremos aproximar 
a população dos parques 
para que conheçam e pre-
servem estas áreas ver-
des”, explica o secretário 
de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, Fernando Chu-
cre. Já é possível agendar 
passeios em destinos de 
inverno, como o Horto Florestal de 
Campos do Jordão pelo site: https://
www.ingressosparquespaulistas.
com.br/home

No lançamento, a imprensa teve 

acesso ao hotsite com informações, 
vídeo de divulgação, teaser dos per-
sonagens e o desenho da marca. 
Atualmente, os 52 parques de SP já 
recebem cerca de 17 milhões de vi-
sitantes por ano. Com a nova marca, 
projeção é de que este número cres-
ça ainda mais. 
   
A marca foi desenvolvida pela Se-
cretaria de Turismo e Viagens em 
conjunto com a Secretaria de In-
fraestrutura e Meio Ambiente e a 
Secretaria de Comunicação. O Vi-
site SP, em parceria com a Associa-

ção Brasileira de Empresas Aéreas 
(Abear), vão promover os parques 
como produto turístico. Para saber 
mais sobre os parques do estado, 
consulte o site visitesaopaulo.com/
parquesnaturais.
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Programa Alesp Preserva economiza
recursos e promove sustentabilidade 

ALESP

Legislativo paulista adota práticas ambientais, como redução no consumo de água e papel, e 
projeta energia solar

Geração de energia solar, redução do 
consumo de água e papel, compen-
sação da emissão de gases de efeito 
estufa. Essas são algumas das inicia-
tivas do Alesp Preserva, programa de 
sustentabilidade ambiental implan-
tado pela Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo para promover 
a conscientização e a relação com o 
meio ambiente.

Segundo o presidente da Alesp, de-
putado Carlão Pignatari, a ideia do 
Alesp Preserva surgiu da necessidade 
de preservação da natureza e os re-
cursos naturais. “Cada um de nós tem 
a obrigação de garantir a sustentação 

ou conservação do meio ambiente, 
de apoiar e cuidar. Só assim vamos 
conquistar a sobrevivência das gera-
ções futuras no mundo”, disse.

O programa foi abraçado pela Mesa 
Diretora, também composta pelos 
deputados Luiz Fernando (1º secre-
tário) e Rogério Nogueira (2º secre-
tário), e os resultados começaram a 
aparecer. Apenas com campanhas de 
conscientização, o custo com a conta 
de água caiu R$ 900 mil em um ano. 
Além disso, mais de 200 mil folhas 
de papel foram economizadas.

O programa inclui ainda um projeto 

para trocar parte do sistema hidráu-
lico da Alesp e fazer o reaproveita-
mento da água da chuva, utilizando 
na jardinagem e descargas de vasos 
sanitários. Com isso, a economia de 
recursos públicos poderá ser ainda 
maior. Já a meta sobre o consumo de 
papel é praticamente zerar até o final 
deste ano.

“Nós implantamos o Alesp Sem Pa-
pel, que é um sistema online de ges-
tão que elimina o uso do papel e dá 
agilidade e celeridade aos processos 
do Parlamento. Mais de 25 mil pro-
cessos já foram incorporados no sis-
tema. Na natureza, isso significa que 
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inúmeros litros de água e 18 árvores 
foram poupadas pelo desuso do pa-
pel”, afirmou Carlão Pignatari.

“A Assembleia Legislativa de São 
Paulo dá o exemplo ao implantar 
programas como o Alesp Preserva. 
A preocupação ambiental é grande 
e as medidas precisam ser urgen-
tes para que no futuro todos possam 
usufruir de água limpa e abundante, 
alimentos, ar respirável de qualidade. 
Esperamos que outras Assembleias 
Legislativas e até mesmo as Câmaras 
municipais possam fazer o mesmo”, 
disse o deputado Luiz Fernando.

Para o deputado Rogério Nogueira, 
os paulistas são diretamente benefi-
ciados com as medidas implantadas 
pela Alesp. “Ao mesmo tempo que 
estamos preservando o meio ambien-
te, estamos economizando recursos 
públicos e investindo em outras áreas 
prioritárias, como saúde, educação, 
segurança pública e no social”, afir-
mou o parlamentar.

Ao aderir ao Acordo Ambiental de 
São Paulo, firmado na COP 21 (Con-
ferência das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas), de Paris, a 

Assembleia Legislativa paulista tam-
bém passou a integrar a comunidade 
de lideranças a favor da preservação 
ambiental e combate às mudanças 
climáticas. No grupo estão governos, 
empresas e instituições.

MAIS MEDIDAS

O programa Alesp Preserva também 
prevê a compensação das emissões 
de gases de efeito estufa gerados pela 
atividade legislativa nos últimos três 
anos. Até o final de 2022, serão plan-
tadas 20 mil mudas de árvores numa 
área de 12 mil hectares do Parque 
Estadual Rio do Peixe, na região de 
Presidente Prudente, promovendo a 
troca de CO² por oxigênio.

Para chegar à quantidade de mudas 
de árvores, a Alesp perguntou a to-
dos os parlamentares, funcionários 
e colaboradores sobre o trajeto de 
casa até o trabalho, o tipo de trans-
porte utilizado e o combustível, por 
exemplo. A partir disso, foi calculado 
a quantidade de toneladas de gases 
emitidos na atmosfera e feita a proje-
ção de compensação.

Em fase de projeto, a iniciativa tam-

bém prevê a instalação de painéis 
fotovoltaicos na laje do Palácio 9 de 
Julho, sede do Legislativo paulista, 
para geração de energia solar. O es-
paço é de cerca de 3.000 metros qua-
drados. A economia prevista com a 
medida é de R$ 30 mil por mês na 
conta de energia elétrica.

Outra ação já implantada foi a subs-
tituição dos copos plásticos des-
cartáveis por reutilizáveis. Todos 
os funcionários e colaboradores da 
Alesp receberam o objeto. Já os co-
pos descartáveis ficam disponíveis 
apenas para visitantes. A expectativa 
é reduzir o consumo de copos plásti-
cos descartáveis em, ao menos, 25% 
-para 1 milhão de unidades por ano.

“Com essa medida, a Alesp aten-
de inclusive à lei 12.300/2006, que 
estabelece a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos no Estado de São 
Paulo. Em um dos seus artigos, a lei 
incentiva práticas ambientalmente 
adequadas de reutilização e redução 
de resíduos, e o aporte de recursos or-
çamentários no combate à poluição, 
por exemplo”, disse o secretário-ge-
ral de Administração da Alesp, Julio 
Cesar Forte Ramos.
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Governo de SP lança o maior programa 
de terapias avançadas para o 

tratamento de câncer da América Latina
Nova tecnologia foi desenvolvida em parceria entre Instituto Butantan, USP e 

Hemocentro de Ribeirão Preto.

O governador Rodrigo Garcia lan-
çou no dia 14 de junho, o maior 
programa de tratamento avançado 
contra o câncer da América Latina. 
A terapia celular inovadora já se 
mostrou altamente eficaz no trata-
mento de alguns tipos de câncer de 
sangue, como linfoma e leucemia 
linfoide aguda. No Brasil, o estudo 
vem sendo desenvolvido em parce-
ria entre Instituto Butantan, USP e 
Hemocentro de Ribeirão Preto.

“O estado que foi o inovador na 
O secretário David Uip e o governador Rodrigo Garcia, durante a cerimônia de lançamento
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vacina continuará sendo inovador 
agora no combate ao câncer. Estou 
muito feliz de poder, nesse momen-
to, governar São Paulo, onde a gen-
te apresenta resultado da ciência, 
da pesquisa, do desenvolvimento 
e do esforço de todos aqui de São 
Paulo”, disse o governador Rodrigo 
Garcia.
O programa está sob supervisão da 
Secretaria de Ciência, Pesquisa e 
Desenvolvimento em Saúde do Es-
tado. Dois novos centros de saúde, 
um na capital paulista e um em Ri-
beirão Preto, vão produzir a terapia 
celular CAR-T (receptor quimérico 
de antígeno, em tradução livre da 
sigla em inglês), que utiliza células 
T para combater o câncer de san-
gue. A capacidade inicial de trata-

mento é de até 300 pacientes por 
ano.

A iniciativa faz parte de um acor-
do de cooperação entre o Instituto 
Butantan, ligado ao Governo de 
São Paulo, a USP e o Hemocentro 
de Ribeirão Preto. Embora já seja 
aplicada em alguns países, a terapia 
celular tem como maior obstáculo 
o custo elevado, que pode chegar a 
US$ 500 mil por aplicação em cada 
paciente.

As unidades de São Paulo (Nucel) e 
de Ribeirão Preto (Nutera) vão con-
tar com estruturas que permitirão 
que os principais processos da nova 
tecnologia – produção, desenvolvi-
mento, armazenamento e aplicação 

da terapia celular – sejam efetuados 
em solo paulista. O objetivo é re-
duzir ao máximo o custo em larga 
escala da terapia e fazer com que 
ela chegue ao SUS.

As instalações incluem laboratórios 
de controle de qualidade, salas de 
criopreservação, salas de produção 
de vírus, salas limpas de produção 
de células CAR-T, salas de preparo 
de meios e soluções e áreas desti-
nadas ao armazenamento do produ-
to final e dos insumos em tanques 
criogênicos.

A terapia celular CAR-T foi desen-
volvida no Centro de Terapia Ce-
lular da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto da USP. O primeiro 

O secretário David Uip e o governador Rodrigo Garcia, durante a cerimônia de lançamento

Iniciativa é parte de um acordo de cooperação entre o Instituto Butantan, a USP e o Hemocentro de Ribeirão Preto
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voluntário, que recebeu o tratamen-
to experimental há dois anos, alcan-
çou a remissão total de um linfoma 
em estágio terminal. Outros pacien-
tes que optaram pelo tratamento 
também tiveram remissão.

“Trata-se de uma terapia revolu-
cionária e individualizada, que usa 
as células de defesa do próprio pa-
ciente para combater o câncer. Com 
esse novo programa, São Paulo re-
força seu pioneirismo na pesquisa 
e na oferta de tratamentos inovado-
res, de altíssima complexidade, aos 
brasileiros”, afirmou o secretário 
de Ciência, Pesquisa e Desenvolvi-
mento em Saúde, David Uip.

PRÓXIMOS PASSOS

Como a terapia celular ainda está 
em fase experimental no Brasil, os 
pacientes foram tratados até agora 
de forma compassiva – por decisão 
médica, quando o câncer está em 
estágio avançado e não há outra al-
ternativa de terapia.

Esse tipo de pesquisa ainda não 
influencia uma possível aprovação 
final do tratamento pela Anvisa 
(Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), mas fortalece a possibi-
lidade de aprovação de um estudo 
clínico com mais voluntários.

“Curar uma pessoa que estava em 
situação quase terminal é uma emo-
ção indescritível. Estes dois cen-
tros são fruto de anos de dedicação 
de uma grande equipe. Somos mais 
de 50 pesquisadores trabalhando há 
décadas em um único objetivo. O 
nosso foco é tratar e garantir a vida 
das pessoas”, destacou Dimas Co-
vas, presidente do Instituto Butan-
tan e coordenador do estudo.

COMO FUNCIONA

A tecnologia celular CAR-T é um 
tipo de imunoterapia que utiliza 
linfócitos T, células do sistema 
imune responsáveis por combater 

“O Estado que foi inovador na vacina, agora continuará sendo inovador no combate ao câncer”, afirmou o governador
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agentes patogênicos e matar células 
infectadas.

O tratamento consiste em retirar e 
isolar os linfócitos T do paciente, 
ativá-los, “reprogramá-los” para 
conseguirem identificar e combater 
o câncer e depois inseri-los de volta 
no organismo do indivíduo. Assim, 
as células de defesa voltam com 
mais força para eliminar as células 
tumorais. Todo o processo pode du-
rar cerca de dois meses.

Após a coleta do sangue, a amostra 
passa por um processo de separa-
ção para selecionar apenas o grupo 

celular de interesse – ou seja, as 
células T. Depois, os pesquisado-
res aplicam, em laboratório, um 
reagente que estimula a ativação 
dessas células.
Com os linfócitos T ativados e 
multiplicados, eles são colocados 
em contato com um vetor viral de 
lentivírus modificado, incapaz de 
causar doença. O vetor contém a 
informação genética de um recep-
tor que identifica e se liga ao antí-
geno CD-19, o mesmo presente na 
superfície das células tumorais de 
neoplasias hematológicas.

Por conter a informação genética 

do receptor do CD-19, o vetor faz a 
célula T expressá-lo em sua super-
fície, originando as células CAR-T 
que serão usadas na terapia.

O produto é congelado e passa 
por rigorosos testes de controle de 
qualidade antes de ser aplicado em 
um processo semelhante à transfu-
são de sangue. De volta à corrente 
sanguínea, esse conjunto de células 
CAR-T reconhece e se liga às cé-
lulas do câncer, induzindo a morte 
celular.
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Ribeirão Preto: desafios da gestão de 
uma das maiores cidades do

interior paulista

CIDADE EM DESTAQUE 

Prefeitura aposta nos seis eixos de gestão das grandes metrópoles do mundo

Viaduto Prof. da Saude Ribeirão Mobilidade - Foto Guilherme Sircili

Ribeirão Preto - Foto Fernando Gonzaga

Considerada a 7ª cidade mais em-
preendedora do país pelo Índice 
Sebrae de Desenvolvimento Econô-
mico Local (Isdel 2.0), divulgado no 
último mês de maio, Ribeirão Preto 
é sede de uma região metropolitana 
que concentra 34 municípios e mais 
de 1,75 milhão de habitantes, rica 
em oportunidades, com forte desta-
que para os setores de agronegócios, 
comércio, saúde, educação e tecno-
logia.
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Balanço Agrishow - Foto Fernando Gonzaga

Guardiões da Cidade (Câmeras Detecta) - Foto Guilherme Sircili

Obras Mobilidade Rotatória XII Maio - Foto Guilherme Sircili

Frio Calçadão - Foto Guilherme Sircili

Com uma economia pujante e diver-
sificada, Ribeirão Preto é reconheci-
da como polo de desenvolvimento 
regional, mas nem mesmo sua força 
e liderança no interior do estado a 
desobrigam de enfrentar os desafios 
que se impõem a outros municípios 
de grande porte Brasil afora e cuja 
superação exige dedicação, criativi-
dade e competência. 

Passado o período mais crítico da 
pandemia, que demandou a adoção 
de uma série de medidas políticas 
e administrativas pautadas à luz da 

ciência e do conhecimento, a cida-
de vê novas oportunidades de em-
prego sendo geradas e figura como 
a terceira em número de vagas de 
trabalho no estado de São Paulo no 
mês de abril, com saldo positivo de 
2.013 novos postos, atrás apenas da 
capital paulista, com 12.818 vagas, 
e de Campinas, com 2.182.

O prefeito Duarte Nogueira credita 
a rápida recuperação à própria vo-
cação da cidade, que superou crises 
de grandes proporções em seus 166 
anos de vida, mas também a algu-

mas ações da administração muni-
cipal que visam deixar como lega-
do à população uma Ribeirão Preto 
preparada para encarar as próximas 
décadas.

“Temos trabalhado muito para fo-
mentar o empreendedorismo, para 
fortalecer nossa economia, para mi-
nimizar os efeitos da pandemia, mas 
principalmente para criarmos uma 
nova cultura em Ribeirão Preto, co-
locando em prática os seis eixos que 
norteiam as grandes metrópoles do 
mundo”, aponta Nogueira.



30  | Revista Municípios de São Paulo

CIDADE EM DESTAQUE 

O chefe do Executivo se refere aos 
eixos de segurança pública, mobi-
lidade urbana, saneamento básico, 
destinação final de resíduos, sus-
tentabilidade e empregabilidade, e 
reconhece o papel decisivo do po-
der público na busca de soluções, 
destacando duas dessas áreas que 
receberam atenção especial ao lon-

go de sua gestão.

“No eixo segurança pública, es-
tamos implantando o programa 
Guardiões da Cidade, com 102 câ-
meras de segurança. São 40 na re-
gião central e outras 62 nas entra-
das e saídas da cidade. Já na área de 
mobilidade urbana, estamos inves-

tindo mais de meio bilhão de reais 
no programa Ribeirão Mobilidade, 
que tem mais de 30 projetos de in-
tervenção viária para garantir aces-
sibilidade, segurança no trânsito 
e qualidade de vida à população”, 
explica o prefeito.

As câmeras de segurança do pro-

Palácio Rio Branco - Sede da Prefeitura - Foto Fernando Gonzaga
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grama Guardiões da Cidade serão 
integradas ao programa Detecta, 
software de monitoramento inteli-
gente desenvolvido pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo. O sistema é capaz de de-
tectar e alertar os órgãos de seguran-
ça rapidamente sobre veículos sus-
peitos de roubo ou furto e até mesmo 

aqueles envolvidos em outras ocor-
rências de interesse de segurança, 
facilitando a atuação no intuito de 
proteger o cidadão ribeirão-pretano.

O programa ainda permitirá que ou-
tras câmeras particulares (como de 
associações de bairros, por exem-
plo), desde que atendidos os requi-
sitos técnicos mínimos, integrem o 
sistema, aumentando ainda mais a 
área de cobertura.

“As câmeras multiplicarão os olhos 
da sociedade e despertarão na cidade 
um estado de vigilância permanen-
te. De um lado, para a população, 
uma sensação maior de segurança, 
e por parte de eventuais criminosos 
que queiram realizar algum delito, a 
certeza de que ao entrar ou sair de 
nossa cidade estarão sendo vistos e 
vigiados. Isso eleva as condições de 
reduzirmos as oportunidades de cri-
me”, explica Nogueira.

Quanto ao Programa Ribeirão Mo-
bilidade, 12 dos mais de 30 projetos 

de intervenção viária já estão pron-
tos e fazendo a diferença na vida 
da população. Entre as obras já en-
tregues estão corredores de ônibus, 
ciclovias, ampliação e duplicação 
de avenidas, adequações viárias em 
pontos estratégicos, passarela, pon-
tes, viadutos e mais de 500 quilôme-
tros de asfalto novo. 

“Atualmente, temos em execução 
um túnel com 381 metros de exten-
são, novos viadutos e corredores de 
ônibus interligando as principais 
avenidas da cidade. Ao todo, serão 
implantados 11 corredores de ôni-
bus em Ribeirão Preto, num total de 
56 quilômetros, que irão proporcio-
nar maior conforto a 4.154.118 usu-
ários do transporte público. Costu-
mo dizer que os problemas do Brasil 
são os problemas das cidades brasi-
leiras. Em Ribeirão Preto, estamos 
conseguindo resolver os problemas 
das pessoas, e com essa experiência, 
contribuímos também para solucio-
nar os problemas do nosso país”, fi-
naliza o prefeito.

Obras túnel Independência -  Início Junho - Foto Guilherme Sircili
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Sancionada a lei que regulamenta a 
atuação coletiva das Associações de 

Municípios
Com autorização expressa dos prefeitos em questão, as associações poderão atuar como parte, 

terceiro interessado ou amicus curiae em qualquer esfera.

Já está em vigor a Lei 14.341/22, 
que regulamenta o funcionamento 
das associações de municípios, per-
mitindo a elas representarem seus 
associados perante a Justiça e outros 
organismos em assuntos de interes-
se comum. O texto foi publicado no 
Diário Oficial da União no dia 19 de 
maio de 2022.

Hoje, essas entidades já existem, 
mas, por falta de previsão legal, elas 
têm dificuldades de representar seus 
municípios confederados em di-
versas instâncias. A nova lei prevê 
que sejam conhecidas oficialmente 
como “Associação de Representa-
ção de Municípios”.

Entre outros pontos, a nova lei pre-
vê que as associações de municípios 
atuarão em temas de caráter políti-
co-representativo, técnico, científi-
co, educacional, cultural e social.

A tramitação da proposta foi impul-
sionada durante a XXIII Marcha a 
Brasília em Defesa dos Municípios. 
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Na ocasião, o presidente da Câma-
ra, Arthur Lira, e outras lideranças 
políticas manifestaram apoio ao 
PL 4.576/2021, que já havia sido 
aprovado no Senado como PLS 
486/2017. 

“A legislação dá mais segurança ju-
rídica às nossas entidades que fazem 
um trabalho importantíssimo lá na 
ponta. São as associações que atuam 
pelo avanço de demandas no Legis-
lativo, Executivo e Judiciário, fun-
damentais para a melhoria da gestão 
local e consequentemente dos servi-
ços prestados à população. Somos 
5.568 Municípios e, mesmo assim, 
nenhum prefeito consegue ser ouvi-
do sozinho”, ressaltou o presidente 
da CNM, Paulo Ziulkoski.

OUTRAS ATRIBUIÇÕES 

Além de atuarem na defesa geral 
dos interesses municipais, as entida-
des representativas, que poderão ser 
pessoas jurídicas de direito privado 
ou autarquias de base associativa, 
terão de ter como representante le-
gal um prefeito ou ex-prefeito sem 
direito à remuneração pelo cargo. 

Além disso, as associações seguirão 
regras de transparência e publicida-
de, como divulgação de receitas e 
despesas. Um dos pontos principais 
com a regulamentação é a autoriza-
ção para as entidades representati-
vas postularem em juízo, tanto em 
ações coletivas quanto individuais, 
para defesa dos interesses dos Mu-
nicípios. Assim, desde que com au-
torização expressa dos prefeitos em 
questão, as associações poderão atu-
ar como parte, terceiro interessado 
ou amicus curiae (colaborador que 
participa do processo). 

Para as associações de Municípios 
já existentes e que se enquadram nas 
atividades listadas, como é o caso 
da APM, o texto prevê um prazo de 
dois anos para adequação às regras.
Contratações

Quanto às contratações, as associa-
ções deverão fazer procedimentos 
simplificados para a seleção de pes-
soal e contratação de bens e servi-
ços, devendo seguir princípios como 
legalidade, igualdade, impessoalida-
de, publicidade e eficiência.

O pessoal deverá ser contratado pe-
las regras da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), mas fica proi-

bido contratar como empregado, 
fornecedor de bens ou prestador de 
serviços pessoa que exerça ou tenha 
exercido nos últimos seis meses o 
cargo de chefe do Poder Executivo, 
secretário municipal ou membro do 
Poder Legislativo, assim como seus 
cônjuges ou parentes até́ o terceiro 
grau. Igual proibição valerá para as 
empresas das quais essas pessoas se-
jam sócias.

FILIAÇÃO E EXCLUSÃO

A filiação ou a desfiliação voluntá-
ria do município ocorrerá por ato 
discricionário do chefe do Poder 
Executivo, independentemente de 
autorização em lei específica. Os 
municípios poderão se filiar a mais 
de uma associação.

Já a exclusão somente poderá ocor-
rer se houver justa causa, assim re-
conhecida em procedimento que 
assegure direito de defesa e de re-
curso, nos termos previstos no esta-
tuto. Em todo caso, se o município 
estiver suspenso a um ano por falta 
de pagamento da contribuição para 
manter a associação, ele poderá ser 
excluído.

CONTRIBUIÇÕES

Para pagar as contribuições finan-
ceiras a fim de sustentar as ativida-
des das associações, os municípios 
deverão prever a verba em seus res-
pectivos orçamentos. Os tribunais 
de contas exercerão controle exter-
no de forma indireta sobre as asso-
ciações, quando analisarem as con-
tas dos municípios associados. 
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PDUI

Governo do Estado avança com os  
Planos de Desenvolvimento Urbano  

Integrado de cinco regiões: trabalhos 
serão concluídos até julho próximo
Os PDUIs das regiões metropolitanas de Jundiaí, Piracicaba, Ribeirão Preto e Vale do Paraíba e  

Litoral Norte e da Aglomeração Urbana de Franca seguem em abril para validação dos respectivos  
Conselhos de Desenvolvimento

Sete meses após a primeira reunião 
de trabalho, realizada em agosto 
de 2021, a Secretaria de Desen-
volvimento Regional − junto com 
a Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Fipe) −, anuncia para 
o próximo mês de julho a conclusão 

dos Planos de Desenvolvimento Ur-
bano Integrado (PDUIs) das regiões 
metropolitanas de Jundiaí, Piraci-
caba, Ribeirão Preto e Vale do Pa-
raíba e Litoral Norte e da Aglome- 
ração Urbana de Franca.
Em abril e maio, os cinco PDUIs em 

andamento pela Fipe – trabalho de 
fôlego, que inclui 123 municípios 
− serão apresentados aos respecti-
vos Conselhos de Desenvolvimento 
Regional, para dar conhecimento 
do macrozoneamento regional e do 
Caderno Final de Propostas. Esta 
etapa antecede a conclusão do tra-
balho, que, em nova reunião, valida-
rá a minuta de projeto de lei a ser  
enviada à apreciação e aprovação  
da Assembleia Legislativa do  
Estado de São Paulo.
No total, os Planos das cinco uni-
dades regionais receberam 562 pro-
postas durante o processo participa-
tivo: 317 do poder público e 245 da 
sociedade civil. Estas contribuições 
resultaram de 15 oficinas regionais, 
seis grupos de trabalho e 14 audiên-
cias públicas, em que foram apresen-
tadas de forma presencial e também 
enviadas via plataformas digitais.
“Concluímos, no prazo previsto, a 
etapa mais importante dos PDUIs de 
cinco regiões, que é a montagem do 
Caderno Final de Propostas, unin-

Rodrigo Garcia, governado do Estado de São Paulo
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do as contribuições da população 
local ao processo de planejamento 
estratégico regional”, comemora o 
Secretário de Desenvolvimento Re-
gional, Marco Vinholi, que, à frente 
da SDR, implantou a nova regionali-
zação do Estado de São Paulo e deu 
protagonismo aos municípios.
O trabalho feito até agora foi exten-
so, e contou com a coleta e a análise 
de dados por técnicos da Fipe junto 
às prefeituras municipais, sobre di-
versos temas que impactam a vida 
do município e de seus moradores: 
de questões socioeconômicas à pro-
teção ambiental. Sempre contando 
com a participação entusiasmada do 
poder público e da sociedade civil.
Como instrumento de planejamento 
regional e metropolitano, o PDUI 
inaugura um novo momento entre os 
municípios paulistas: o desenvolvi-
mento de políticas públicas integra-
das para resolver problemas comuns 
de forma compartilhada.
De 8 a 17 de março, a SDR pro-
moveu uma rodada de reuniões das 
Câmaras Temáticas do PDUI (com-
postas por representantes das pre-
feituras municipais e da sociedade 
civil de cada unidade regional) para 
apresentar o resultado das análises 
técnicas das contribuições ao Plano 
encaminhadas pelo poder público  
e pelos cidadãos durante o pro- 
cesso participativo.
O conjunto de propostas foi anali-
sado tecnicamente, sistematizado e 
estruturado pela equipe técnica da 
Fipe para possível incorporação aos 
PDUIs. As conclusões dessas Câ-
maras Temáticas serão incluídas nos 
PDUIs e validados pelos respecti-
vos Conselhos de Desenvolvimento. 

Posteriormente, serão encaminha-
dos à análise e aprovação do ple-
nário da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo para se conver-
terem em lei estadual. Os resultados  
desse trabalho podem ser con-
sultados na aba Documentos nas  
plataformas digitais.

O que é o PDUI 
O Plano de Desenvolvimento Urba-
no Integrado (PDUI) é um instru-
mento legal de planejamento e gestão 
metropolitana e regional, definido 
em 2015 pelo Estatuto da Metrópo-
le (Lei Federal 13.089). Ele estabe-
lece as diretrizes e aponta os meios 
necessários para orientar ações go-
vernamentais e da iniciativa privada 
em Regiões Metropolitanas (RMs) 
e Aglomerações Urbanas (AUs), no 
que se refere às funções públicas  
de interesse comum.

Marco Vinholi, ex-secretário de Desenvolvimento Regional 

Os documentos produzi-
dos estão disponíveis nas 
plataformas digitais dos 
PDUIs:

AU de Franca 
https://auf.pdui.sp.gov.br/ 

RM de Ribeirão Preto 
https://rmrp.pdui.sp.gov.br/

RM de Piracicaba
https://rmp.pdui.sp.gov.br/

RM de Jundiaí
https://rmj.pdui.sp.gov.br/

RM do Vale do Paraíba e  
Litoral Norte
https://rmvpln.pdui.sp.gov.br/
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Árvores e redes elétricas subterrâneas: 
uma discussão necessária

Árvores nas cidades e energia elétri-
ca são serviços urbanos essenciais. 
A vegetação está diretamente ligada 
à qualidade de vida da população ur-
bana, promovendo conforto térmico, 
saúde, bem-estar e gerando econo-
mia aos cofres públicos. Consta na 
Constituição Federal de 1988 que 
“todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sa-
dia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gera-
ções”. Não é de hoje que o conflito 

IPT

     Nilson Baroni Jr. Comunicação pessoal no evento: Arborização viária no município de São Paulo: perspectivas e  
desafios do novo plano municipal de arborização urbana (PMAU). IEA/USP, maio 2021

entre árvores nas calçadas e redes de 
distribuição de energia elétrica exis-
te, sendo que, em São Paulo , esse 
conflito é responsável por 56 a 60% 
dos desligamentos de redes elétricas. 
A maioria das cidades brasileiras 
conta com uma rede elétrica aérea 
convencional, com seus cabos nus 
apoiados em cruzetas de madeira 
que podem ser desligados quando 
em conflito com galhos de árvores 
ou outros objetos. A consequência 
disso é a constante poda das árvores 
urbanas com diminuição considerá-
vel de suas copas e dos benefícios 
por elas promovidos, o aumento do 

risco de queda por árvores desequi-
libradas e a maior probabilidade de 
ataque de organismos como cupins  
e fungos apodrecedores. 
É sabido que a concessionária de 
energia elétrica que atua no municí-
pio de São Paulo é uma concessão 
federal, atendendo, portanto, à legis-
lação federal e não municipal. Fato 
esse que justifica o não cumprimen-
to da lei nº 14.023, de 8 de julho de 
2005, que dispõe sobre a obrigato-
riedade de tornar subterrâneo todo  
o cabeamento ora instalado no  
município de São Paulo. 
Sem essa obrigatoriedade no enter-
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Figura 1 – rua com rede de distribuição subterrânea e arborização consolidada. Foto: autores

ramento, o principal motivo para a 
realização de tal investimento passa 
a ser a densidade de carga e a ne-
cessidade de uma melhor qualidade 
no fornecimento da energia. Assim, 
os grandes centros urbanos se bene-
ficiam da rede enterrada. O restante 
da cidade segue com a rede de dis-
tribuição aérea convencional ou, por 
vezes, a aérea compacta, com exce-
ção para algumas regiões que tive-
ram suas redes enterradas por ini-
ciativa do setor privado, que arcou 
com o enterramento, como no caso 
da Rua Oscar Freire em SP. 
O motivo “árvore” deve ser incluí-
do como significativo para decisões 
de investimentos públicos no que 
se refere à modernização de redes 
elétricas, iluminação pública entre 
outros serviços. Permitir uma cida-
de com uma distribuição mais equi-
librada de vegetação, ao longo de 
ruas e avenidas, promovendo som-
breamento no asfalto, contribuindo 
para redução das ilhas de calor ur-
bana, entre tantos outros serviços, 
são medidas que precisam ser mais 
valorizadas e discutidas. Alerta para 
as ondas de calor já foi relatado em 
um estudo na cidade de Los Ange-
les . Com duração de quatro a cin-
co dias, tais ondas quentes podem 
aumentar em 25% a taxa geral de 
mortalidade. Fato é que a vegetação 
urbana, se bem distribuída e em ple-
no desenvolvimento, pode reduzir 
esse efeito. As cidades precisam de 
árvores plantadas não só em praças 
e parques, contribuindo com um 
volume de vegetação pontual, mas 
também nas calçadas de ruas e ave-

nidas, dos dois lados da rua, como 
mostra a Figura 1. São com essas 
árvores de calçadas que as redes de 
distribuição de energia elétrica têm 
mais conflito. É urgente pensarmos 
em alternativas que não priorizem as  
redes elétricas em detrimento de  
uma boa arborização. 
A árvore precisa ser motivo para en-
terramento de redes elétricas, seja 
em locais com uma arborização já 
consolidada, seja em regiões caren-
tes de vegetação, seja em áreas cen-
trais ou áreas periféricas. É neces-
sário o envolvimento da população 
exigindo uma arborização de quali-
dade. O poder do cidadão é enorme 
na transformação de uma cidade. 
Por parte do município, cabe, por 
meio de seus instrumentos legais, 
participar dessa discussão contri-
buindo financeiramente com essa 
mudança de padrão. O poder pú-
blico pode viabilizar estudos que 

avaliem os serviços ecossistêmicos 
prestados pelas árvores urbanas e 
quanto essa contribuição permitiria 
uma economia dos cofres públicos 
em saúde, manutenção de infraes-
trutura e demais benefícios. Essa 
economia poderia ser revertida em 
investimento para enterramento da 
fiação aérea. Torna-se necessária a 
integração de diversos setores nessa 
discussão, sendo possível a defini-
ção de critérios técnicos e econômi-
cos adequados para a priorização do 
enterramento das redes, visto a ur-
gência por uma melhoria ambiental 
e climática nas nossas cidades. 

  https://www.nationalgeographic.com/magazine/graphics/how-los-angeles-tree-canopy-reveals-hidden-inequities-feature

Giuliana Del Nero Velasco,  
Sérgio Brazolin,  
Reinaldo Araújo de Lima
Seção de Planejamento Territorial, 
Recursos Hídricos, Saneamento e 
Florestas Cidades, Infraestrutura  
e Meio Ambiente 
E-mail para contato: velasco@ipt.br
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5° CONEXIDADES

Agronegócio traz os números positivos 
do Estado de São Paulo no Conexidades

Painel aconteceu no dia 8 de junho, durante o evento no Guarujá

O presidente da APM, Fred Guidoni, participou da abertura do evento Sebastião Misiara, durante a abertura do evento

Para apresentar os dados positivos 
do Agronegócio, em São Paulo, o 
5° Conexidades reuniu o Deputado 
Estadual Itamar Borges, presidente 
da “Frente Parlamentar do Agrone-
gócio Paulista” e ex-Secretário de 
Agricultura e Abastecimento de São 
Paulo e o atual Secretário da pasta, 
Francisco Matturo. 
Compartilharam o palco também  
Juliana Farah, representante da Co-
missão Semeadoras do Agro – FA-
ESP; Priscila Rocha, Coordena-
dora do Programa Rotas Rurais da 
Secretaria da Agricultura; Cristina 
Murgel, Coordenadora do Progra-
ma CAR – Cadastro Ambiental Ru-
ral da Secretaria de Agricultura do 
Estado; Maria Fernanda Guerreiro, 
Engenheira Agrônoma especialista 
em ILPF; Guilherme Colombo da 
Silva, Presidente da Associação dos 
Municípios Araraquarense (AMA) e 

Prefeito do município de Santa Dé-
lia;  Wilson Rodrigues, Diretor do 
Google no Brasil e Samuel Campos, 
da Veja Monitoramento. 
O Deputado Estadual Itamar Borges 
levantou a importância econômica 
do “agro paulista”. O interesse pelo 
assunto esteve presente desde que 
foi prefeito pela primeira vez, com 
apenas 24 anos, de sua cidade natal 
Santa Fé do Sul. O mais novo pre-
feito, então, foi o primeiro a criar na 
Prefeitura uma secretaria para tratar 
do assunto. “Agricultura e Turismo 
são as duas formas mais rápidas de 
oportunizar uma transformação eco-
nômica e social”, diz Itamar, “pou-
cos sabem, mas o agro é responsável 
por 21% dos trabalhos formais no 
Estado”, conclui ele.
O secretário de agricultura Fran-
cisco Matturo apresentou números 
referentes ao último ano, que ex-

pressam a importância do setor do 
agronegócio no Estado de São Pau-
lo, sendo a base de economia de 
grande parte dos municípios paulis-
ta, ficando atrás somente do Estado 
de Mato Grosso, ocupando assim o 
segundo lugar do país. 
Segundo apresentou, cerca de R$102 
milhões foram investidos somente 
em 2021/2022 para a área, além da 
abertura de uma linha de crédito de 
um total de R$400 milhões. O Se-
cretário trouxe números impressio-
nantes e pouco conhecidos, como o 
fato de que São Paulo extrai 67% da 
borracha utilizada nas indústrias do 
brasileiras, ou que, desde a criação 
dos corredores sanitários, em 1996, 
o Estado não apresentou nenhum 
caso de febre aftosa. 
O secretário trouxe para o público 
os feitos no mandato anterior ao 
dele, quando o cargo foi ocupado 
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por Itamar Borges, onde 537 Casas 
de Agriculturas foram reabertas, 
a criação da Nova Lei dos Artesa-
nais, que foi apresentada e votada 
e sancionada, o investimento de 5 
milhões de reais em estradas rurais, 
entre outras ações.
Seguindo a fala do secretário, Juliana 
Farah, que faz parte da 1ª Comissão 
das Semeadoras do Agro, abordou 
a importâncias da mulher no setor, 
que dá ao país a marca de 7º país do 
mundo em número de mulheres em-
preendedoras, estando grande parte 
delas, nas áreas rurais.
O presidente da AMA fez uma cur-
ta fala, onde ressaltou o trabalho do 
Conexidades em trazer informações 
ao público, e que o assunto “agro” é 
de grande relevância para o Estado 
de São Paulo. 
Maria Fernanda Guerreiro, especia-
lista em sistema de integração la-
voura – pecuária e negócio, proprie-
tária de área em Brotas, interior de 
São Paulo, apresentou um formato 
inteligente, rentável e sustentável, 
onde o consorciamento entre as pro-
duções podem gerar novos negócios 
a médio e longo prazo, desde a cria-
ção de gado, com pastagem, milho, 
passando por árvores frutíferas e 
bosques, até a extração de madeira. 
Em sua apresentação, demonstrou 

outros pontos importantes, como o 
bem-estar animal e a recuperação do 
solo com esse método. 
Cristina Murgel falou sobre o avan-
ço do Estado em relação ao restante 
do país em relação a implantação do 
cadastro do Código Florestal, deno-
minado com “Agro Legal”, chegan-
do a um total de cadastro de 400.671 
esse ano. 
O tema Rotas Rurais foi trazido por 
Priscila Rocha, mapeamento e ro-
teamento feito das estradas rurais 
paulista, integrando com todos os 
sistemas de navegação, garantido ao 
produtor rural uma localização ofi-
cial e real, para que possa ser assisti-
do, se necessário, por uma ambulân-
cia, policiamento, ou mesmo para 
entrega de compras, tornando-o um 
cidadão com residência existente. 
A quase totalidade da cobertura da 
Rota Rural no Estado é um “case” 
único no mundo. A ferramenta é um 
repositório de informações, com 
banco de dados unificado com infor-
mações coletadas dos produtores e 
equipamentos rurais. 
O Google Brasil, representado pelo 
seu diretor Wilson Rodrigues, fez 
parceria com a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo, através da tecnolo-
gia Plus Codes, que possibilitou a 

criação de endereços digitais, que 
trouxeram para grande número de 
produtores rurais a possibilidade de 
incluí-los como cidadãos com ende-
reço definido. Este foi o maior pro-
jeto do gênero da América Latina e o 
primeiro em áreas rurais no mundo. 
Samuel Campos fez o encerramento 
da plenária, comentando um pouco 
de sua trajetória e de sua criação 
de uma plataforma, que está sendo 
utilizada pelo Governo Federal para 
cadastramento do CAR, afim da re-
gularização ambiental do imóvel ru-
ral, que foi utilizada com maestria 
no Estado de São Paulo, criando o 
comparativo entre as imagens de sa-
télites e as declarações apresentadas. 

CONEXIDADES
Criado pela UVESP (União dos Ve-
readores do Estado de São Paulo), 
o CONEXIDADES em sua quinta 
edição, aconteceu em Guarujá, de 7 
a 11 de junho de 2022. 
Fruto de um amplo debate com vá-
rias lideranças do movimento muni-
cipalista, CONEXIDADES discute 
temas totalmente relevantes e de 
interesse dos municípios, com res-
postas e ações propostas. Unem-se 
aí a iniciativa privada, entidades, 
fundações governo e associações re-
presentativas. 

Juliana Farah, representante da Comissão Semeadoras do Agro – FAESP; Priscila Rocha, Coordenadora do Programa Rotas Rurais da Secretaria da Agricultura; Maria Fernanda 
Guerreiro, Engenheira Agrônoma especialista em ILPF e Cristina Murgel, Coordenadora do Programa CAR – Cadastro Ambiental Rural da Secretaria de Agricultura do Estado, 
participaram do painel
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Mais de 25% das mortes por chuvas no 
Brasil nos últimos 10 anos 

ocorreram em 2022 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Levantamento foi feito pela Confederação Nacional de Municípios (CNM)

Nos últimos 10 anos, as mortes cau-
sadas por excesso de chuvas e suas 
consequências no Brasil somaram 
1.756. Apenas em 2022, os óbitos 
por essa causa já são 457, o que re-
presenta mais de 25% do total de 
mortes em 10 anos. O levantamento 
da Confederação Nacional de Mu-
nicípios (CNM) considerou o perí-
odo de 1º de janeiro de 2013 a 31 de 
maio de 2022.

Antes de 2022, o ano mais letal por 
chuvas no país era 2019, com 297 

mortes registradas. Seguido por 
2021 quando foram notificados 290 
óbitos e 2020, com 216. Apenas os 
cinco primeiros meses de 2022 já 
superaram o balanço dos anos an-
teriores em mortes. Os dados foram 
coletados no Sistema Integrado de 
Informações Sobre Desastres do Mi-
nistério do Desenvolvimento Regio-
nal (S2ID/MDR).

Intensificados nos últimos anos, os 
desastres por chuvas são registrados 
todos os anos no Brasil sem que haja 

de fato uma estratégia em busca de 
uma solução definitiva. Para o pre-
sidente da CNM, a falta de recursos 
para prevenção no orçamento de de-
sastres do país é um dos principais 
motivos para a recorrência dos pro-
blemas. “Com a redução cada vez 
maior de verba para prevenção, ano 
após ano, em todo governo, o resul-
tado é que, na prática, só se atua na 
resposta, com grande peso para as 
prefeituras”, avalia.

A entidade municipalista destaca 
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que os Municípios não têm capaci-
dade técnica e financeira para atu-
arem sozinhos. A Lei 12.608/2012, 
do Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (Sinpdec), prevê tam-
bém responsabilidades da União e 
dos Estados para redução dos riscos 
de desastres.

Estudo da Confederação sobre de-
sastres naturais, publicado em abril, 
mostrou que de 2010 a 2021 foram 
autorizados no orçamento federal 
R$ 36,5 bilhões para ações de ges-
tão de risco, prevenção, respostas 
a desastres e recuperação de áreas 
destruídas e ou danificadas. No en-
tanto, nesse período, a União pa-
gou somente R$ 15,3 bilhões, ou 
seja, menos da metade. O valor para 
prevenção, porém, é mínimo. Para 
exemplificar, em 2020, apenas R$ 
211 mil foram destinados pela União 
para ações de prevenção.

MUNDO ESTÁ DESPREPARA-
DO PARA IMPACTOS DAS MU-
DANÇAS CLIMÁTICAS, ALER-
TA IPCC

A conscientização sobre os riscos 
climáticos e as ações para reduzi-
-los aumentaram globalmente. A 
implementação de medidas de adap-
tação, contudo, ainda é insuficiente 
diante da magnitude dos impactos 
das mudanças climáticas que já têm 

sido observados em todas as regiões 
habitáveis do planeta e que podem 
se agravar em um cenário de aque-
cimento global acima de 1,5 ºC dos 
níveis pré-industriais.

A avaliação é de um grupo interna-
cional de cientistas autores do novo 
relatório do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), sobre impactos, adaptação e 
vulnerabilidade – WGII/AR6 –, lan-
çado em fevereiro deste ano.

Entre os autores estão cinco cien-
tistas brasileiros, dos quais quatro 
participaram da elaboração do Su-
mário para os Tomadores de Deci-
são (SPM) publicado conjuntamente 
com o relatório.

“Há uma série de medidas que fo-
ram adotadas nos últimos anos em 
diferentes regiões do mundo com o 
objetivo de reduzir os riscos climá-
ticos, mas que estão mais associadas 
à mitigação, como a redução das 
emissões de gases de efeito estufa”, 
diz à Agência FAPESP Jean Ometto, 
pesquisador do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe) e au-
tor-líder do capítulo 12 e do capítulo 
especial sobre florestas tropicais do 
relatório.

“As medidas de adaptação, porém, 
têm sido muito pontuais e localiza-

das”, afirma Ometto, que também é 
membro da coordenação do Progra-
ma FAPESP de Pesquisa sobre Mu-
danças Climáticas Globais.

Na avaliação dos autores da pu-
blicação, os governos nacionais e 
locais, bem como as empresas e a 
sociedade civil, têm reconhecido a 
crescente necessidade de adaptação 
às mudanças climáticas. Pelo menos 
170 países – entre eles o Brasil – e 
muitas cidades, como São Paulo, 
incluíram a adaptação em suas po-
líticas e processos de planejamento 
relacionados ao clima.

O progresso nesse tema, no entanto, 
tem sido desigual e há grandes lacu-
nas entre as medidas de adaptação 
tomadas e as que são necessárias em 
muitas regiões do mundo, especial-
mente em países com menor renda.
 
O relatório também indica que a 
pandemia de COVID-19 deverá au-
mentar as consequências adversas 
das mudanças climáticas, uma vez 
que os impactos financeiros leva-
ram a uma inversão nas prioridades 
e restringiram a redução da vulnera-
bilidade.

O relatório completo e o sumário 
para decisores políticos podem ser 
acessados em: www.ipcc.ch/report/
ar6/wg2/
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OBSERVATÓRIO TCE-SP

O Mobiliário Urbano dos Municípios deve 
ser licitado sob qual regime jurídico?

Por José Ricardo Biazzo Simon 1    -   Gabriela Cloretti Alcazar 2 

Recente pesquisa do Observatório de 
Jurisprudência do TCE-SP nos cha-
mou atenção acerca de tema de inte-
resse de inúmeros Municípios. Em 
havendo necessidade ou conveniência 
de delegar as atividades de implan-
tação/modernização e exploração do 
Mobiliário Urbano, qual o regime ju-
rídico deve ser o estabelecido?

Nos últimos 10 anos, o Tribunal de 
Contas Paulista tem analisado edi-

tais de licitação que tem por objeto 
o trespasse das atividades. 

Em diversos certames a Municipali-
dade pretendeu que a delegação (in-
cluindo planejamento, criação, ins-
talação e manutenção) fosse regida 
pelo regime jurídico da Lei de Con-
cessões (Lei nº 8.987 de 1995). To-
davia, parece preponderar na Corte 
o entendimento da inaplicabilidade 
desse regime jurídico.

A sustentação para tal posição é cal-
cada na assertiva de que não pode 
ser objeto de concessão de serviço 
público tradicional, nem de con-
cessão patrocinada, os serviços uti 
universi, que são usufruídos apenas 
indiretamente pelo cidadão, como é 
o caso do mobiliário urbano. 

Nesse sentido, tem sido os votos do 
Conselheiro Samy Wurman, como se 
pode verificar no julgado que segue:
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“No caso, não obstante a existência 
da Lei municipal n. 5.018/11, que 
autoriza o Executivo a outorgar, em 
regime de concessão onerosa o obje-
to do presente certame, não me pa-
rece que “o planejamento, criação, 
o projeto, confecção, instalação, 
manutenção e conservação d Mobi-
liário Urbano” (item 1.1), para fins 
de publicidade por meio de totem 
anexo ao abrigo de parada de ônibus 
(I); painéis publicitário/informativo 
e eletrônicos para textos informati-
vos (II e III); placas e unidades iden-
tificadoras de vias públicas (IV); e 
bicicletário (V), se enquadram como 
serviço público capaz de os subme-
terem ao regime jurídico da conces-
são previsto na norma geral, a Lei nº 
8.987/95.” (TC-000083.989.12-9; 
Rel. Samy Wurman)

Também comunga dessa posição a 
Conselheira Cristiana de Castro Mo-
raes, quando relata que: 

Aqui, importante ressaltar a mani-

festação da SDG, porque esta E.
Corte já anulou diversos certames 
da Origem, tendo em vista a opção 
que fez pela concessão de serviços 
públicos, quando, na verdade, o ob-
jeto identificado não se amolda a 
essa previsão constitucional.
[....]
Sob esse prisma, não há como iden-
tificar no objeto pretendido (revi-
talização de área pública, contem-
plando a confecção de projeto e sua 
execução com foco na produção, 
instalação e manutenção de equipa-
mentos e mobiliários urbanos, com 
características de utilidades públi-
cas, mediante a instalação de frades, 
barramentos de pedestres, relógios 
digitais e analógicos com marcação 
de hora e temperatura e coletores de 
lixo reciclável) qualquer definição 
do cidadão como “usuário” ou o es-
tabelecimento de política tarifária – 
porque não há cobrança direta, atra-
vés de preço público, pelos serviços 
prestados. (TC 57.989.13-9; Rel. 
Cons. Cristina de Castro Moraes)

No mesmo sentido, tem-se julga-
mento da relatoria do Conselheiro 
Sidney Estanislau Beraldo: 

Pretende a Prefeitura Municipal de 
São Caetano do Sul a “concessão de 
serviço público para fornecimento, 
instalação, manutenção de mobiliá-
rio urbano com permissão para ex-
ploração dos espaços publicitários 
nesses equipamentos a terceiros em 
caráter de exclusividade”.

“Ora, patente que as atividades re-
lativas ao fornecimento, instalação, 
manutenção de mobiliário urbano 
e exploração dos espaços publicitá-
rios nesses equipamentos não cons-
tituem serviço público, em razão do 
que se revela inaplicável a concessão 
prevista na Lei federal nº 8.987/95.” 
(TC-011523.989.16-8; Rel. Cons.
Sidney Estanislau Beraldo)

E, ainda, comungando da mesma in-
terpretação, julgados da relatoria do 
Conselheiro Marcelo Pereira: 
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Objeto licitado não se amolda à 
concessão de serviço público disci-
plinada pela Lei Federal 8987/95, 
devendo a Representada proceder a 
aberturar de novo certame. 

Os princípios que norteiam os ser-
viços públicos se integram com o 
previsto no artigo 175 da Constitui-
ção Federal e a própria Lei 8975/95, 
constituindo-se, segundo a doutrina, 
“em número de cinco: o da genera-
lidade (serviço igual para todos), o 
da eficiência (serviço sempre atua-
lizado), o da modicidade (as tarifas 
devem ser razoáveis), o da cortesia 
(bom tratamento do usuário), o da 
continuidade do serviço (permanen-
te oferecimento do serviço)”.

Ora, no caso em apreço não se en-
contra presente, por exemplo, a 
existência de uma política tarifária, 
sendo que os relógios pretendidos 
(digitais e analógicos), assim como 
os painéis, se prestam apenas infor-
mações de mensagens de utilidade 
pública como a hora e a temperatu-
ra.” (TC–24692/026/10; Rel. Cons. 
Marcelo Pereira) 

Dentre os julgados um, de relato-
ria do Conselheiro Renato Martins 
Costa, nos chamou a atenção por 
ter havido complacência com o re-
gime adotado, em divergência com 
o entendimento dominante. A justi-
ficativa da divergência decorre uni-
camente da finalidade a ser dada às 
peças do Mobiliário.:

Assim, sem olvidar-me das anterio-
res explanações desta Corte, mas 
também prestigiando as particulari-
dades da situação examinada, bus-
carei nas linhas que seguem traçar 
raciocínio que considere a constante 

evolução do tema, tão atual e pre-
sente na prática administrativa.

Primeiro, apesar de confirmar a re-
lação entre o objeto em tela e aque-
les tratados nos processos citados 
em meu despacho inicial, afasto a 
coincidência entre eles.

Enquanto nos TCs-11523.989.16-8 
e 11527.989.16-44 se buscou o for-
necimento, instalação, manutenção 
e conservação de totens para infor-
mação; postes com placas para in-
formação de logradouros e CEPS; 
e relógios digitais indicando a hora, 
temperatura e qualidade do ar e nos 
TCs-57.989.13-9 e 62.989.13-25 se 
almejou a produção e instalação de 
barramentos, frades; coletores de 
lixo reciclável e relógios urbanos di-
gitais e analógicos, aqui o objeto diz 
respeito ao fornecimento, implanta-
ção, remoção, reposição, remaneja-
mento, manutenção, conservação e 
limpeza da infraestrutura de mobi-
lidade urbana dos pontos de parada 
de ônibus para embarque e desem-
barque de passageiros do município 
de Campinas, através da exploração 
da comunicação publicitária em re-
gime de exclusividade.

Essa diferença é relevante porque há 
na reestruturação de abrigos de pon-

tos de parada de ônibus natureza de 
utilidade pública evidenciada, sendo 
ação diretamente ligada à prestação 
do serviço público de transporte e 
podendo, a priori, até compor os ter-
mos de uma concessão desse serviço 
público.

Assim, o objetivo pretendido pare-
ce-me de certa forma incluído no 
escopo do serviço público de trans-
porte e, mesmo se não o fosse, cer-
tamente, está dentre aqueles dotados 
de “forte coeficiente social”, “inte-
resse social”, “interesse geral” e/ou 
assemelhados.

Nessa senda não seria a ausência de 
remuneração por tarifa óbice sufi-
ciente para descaracterizar a utili-
zação do modelo pretendido. (TC 
12009.989.17-9 – Relator – Cons. 
Renato Martins Costa)

A realidade é que, ainda que havendo 
a divergência específica apontada, a 
preponderância de entendimento é 
de que “as atividades relativas ao 
fornecimento, instalação, manuten-
ção de mobiliário urbano e explora-
ção dos espaços publicitários nes-
ses equipamentos não constituem 
serviço público, em razão do que se 
revela inaplicável a concessão pre-
vista na Lei federal nº 8.987/95”. 

OBSERVATÓRIO TCE-SP
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Em tempos de avanço da internet 
aliado à pandemia instalada (ainda 
não superada), a proteção de dados 
pessoais se consolida no Brasil como 
direito e garantia fundamental, pri-
meiramente em virtude de seu reco-
nhecimento pelo STF, no julgamento 
da ADI nº 6.393, e após, com a alte-
ração recente da Constituição Fede-
ral (art. 5º, inc. LXXIX), por meio de 
sua Emenda nº 115/22.
A importância dessa conquista é no-
tória e amplamente divulgada. En-
tretanto, após sua positivação e en-
contrando-se vigente a lei obrigando 
ao seu estrito cumprimento (Lei Fe-
deral nº 13.709/18, LGPD), a preo-
cupação para que haja um adequado 
tratamento dos dados pessoais pelo 
Poder Público acarreta a necessidade 
de ampliação das matrizes objeto de 
verificação pelo controle externo dos 
Tribunais de Contas.
Por óbvio, em razão da competên-
cia exclusiva e indelegável da União 
definida pelo constituinte derivado, 
os jurisdicionados das respectivas 
Cortes de Contas não necessitam 
de grande empenho à elaboração de 
normativas, tão somente obedecer às 
disposições definidas pela referida lei 
e pelos regulamentos e procedimen-
tos editados pela Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados (ANPD).
Recentemente, em janeiro de 2022, 
foi atualizado o Guia Orientativo so-
bre Tratamento de Dados Pessoais 
pelo Poder Público, para auxiliar as 
entidades e órgãos da Administração 
Pública nas atividades de adequação 

e implementação da LGPD.
Essa tarefa, no entanto, não é nada 
simples, uma vez que exige a reali-
zação de vários procedimentos meti-
culosos e árduos, a começar, a título 
de exemplo, pela capacitação de pes-
soas para atuarem como encarrega-
dos, mapeamento das informações 
tratadas, adequação de editais de 
licitações e ajustes das publicações 
dos atos oficiais, bem como dos sis-
temas envolvendo tecnologia da in-
formação.
Outrossim, tal empreitada demanda 
que haja observância simultânea a 
outras normas, como a Lei do Habe-
as Data, a Lei de Acesso à Informa-
ção e, se houver, as leis de processo 
administrativo do respectivo ente 
(ex. no Estado de São Paulo, Lei 
nº 10.177/98), o que aparentemente 
gera pontos de tensão, mas que, ao 
final, devem convergir num equilí-
brio entre normas.
Diante disso, há que prevalecer, num 
primeiro momento, o caráter peda-
gógico e orientativo dos Tribunais de 
Contas, levando em consideração to-
das essas variáveis, inclusive as ma-
croambientais, em suas auditorias.
Por outro lado, o status constitucio-
nal desse direito impõe ao controle 
externo exigir celeridade na aplica-

ção efetiva da LGPD e observância 
principiológica de proteção de seus 
titulares, motivo pelo qual o rigor é 
devido nos casos em que há violação 
patente da lei, principalmente nos 
vazamentos de informações e tra-
tamento de dados pessoais fora das 
hipóteses finalísticas previstas na le-
gislação (arts. 23/30).
Por fim, o Estado, em sentido amplo, 
tem o dever de zelar pela proteção 
dos cadastros de pessoas naturais 
custodiados pela administração pú-
blica e, em razão e por ocasião das 
eleições, não deve fazer uso indevido 
dessas informações, por ser prática 
vedada, nos termos da Lei Eleitoral 
(vide Guia Orientativo de Aplicação 
da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais por agentes de tratamento 
no contesto eleitoral, editado pelo 
TSE em conjunto com a ANPD).
Portanto, alçada a direito fundamen-
tal por sua relevância, a proteção de 
dados pessoais atualmente se tornou 
objeto de cumprimento pelos pró-
prios Tribunais de Contas, via proces-
sos internos de adequação, e também 
se mostra obrigatória no exercício da 
competência constitucional desses 
órgãos de controle da administração 
pública, o que significa a inclusão do 
tema nas atividades de fiscalização.

Dimas Ramalho é Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

Proteção de dados pessoais é dever 
constitucional do Poder Público
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DIREITO PÚBLICO

É CONSTITUCIONAL A TRANSFORMAÇÃO DE 
EMPREGO PÚBLICO EM CARGO PÚBLICO?

Por José Ricardo Biazzo Simon 1    -   Gabriel Rinaldi dos Santos 2 

NOTAS DO OBSERVATÓRIO DE CONTROLE DE (IN)CONSTITUCIONALIDAE DE LEIS MUNICIPAIS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Recentemente o Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo voltou a tratar, em sede 
de controle direito de constituciona-
lidade, de questão jurídica que tem 
se repetido em inúmeros Munícipios 
do Estado, atinente à (in)validade da 
transformação de empregos públi-
cos em cargos públicos.

No dia 25 de maio de 2022, o Ór-

gão Especial do Tribunal de Justiça 
de São Paulo julgou improcedente 
a Ação Direta de Inconstitucionali-
dade 2021710-76.2022.8.26.0000, 
ajuizada em face dos artigos 2º, 6º, 
7º e 8º da Lei nº 1.898 de 1990, do 
Município de Cubatão, tendo deci-
dido que:

AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE LEI Nº 

1.898, DE 26 DE DEZEMBRO 
DE 1990, DO MUNICÍPIO 
DE CUBATÃO TRANSFOR-
MAÇÃO DE EMPREGOS EM 
CARGOS PÚBLICOS PREVI-
SÃO DE QUE OS CARGOS 
SERÃO OCUPADOS SOMEN-
TE POR SERVIDORES QUE 
TENHAM PRESTADO CON-
CURSO PÚBLICO OU QUE JÁ 
PERTENCIAM AO REGIME 
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CIONALIDADE AUSÊNCIA.

1. Entendimento do STF no sen-
tido de que a transposição de em-
pregos para cargos públicos é in-
constitucional apenas em relação 
aos servidores celetistas que não 
foram investidos em empregos 
públicos por meio de concurso.

2. Lei do Município de Cubatão 
que, atendendo a determinação 
constitucional de submissão dos 
servidores a regime jurídico úni-
co, transformou empregos em 
cargos públicos, ressalvando, 
porém, que os cargos transfor-
mados “somente serão ocupa-
dos por servidores que tenham 
prestado concurso público na 
forma do art. 37, inciso II da 
Constituição Federal, ou que já 
pertenciam ao regime estatutá-
rio”. Inconstitucionalidade não 
verificada. Ação direta impro-
cedente (TJSP, ADI 2021710-
76.2022.8.26.0000).

A declaração de validade (constitu-
cionalidade) da previsão é pautada 
no fato de que os cargos transfor-
mados “somente serão ocupados 
por servidores que tenham prestado 
concurso público na forma do art. 
37, inciso II da Constituição Fede-
ral, ou que já pertenciam ao regime 
estatutário”, constando do acórdão 
a referência ao “Entendimento do 
STF no sentido de que a transpo-
sição de empregos para cargos pú-
blicos é inconstitucional apenas em 
relação aos servidores celetistas que 
não foram investidos em empregos 
públicos por meio de concurso.”

Em 2017, o Órgão Especial havia 
decidido de modo diverso e acolhi-
do a Arguição de Inconstitucionali-
dade 0052805-71.2016.8.26.0000. 
Sem efeitos vinculantes e erga om-
nes, a decisão estava em consonân-
cia com a jurisprudência do STF à 
época, firmada na ADI nº 2203348-
18.2017.8.26.0000 e no RE nº 
933.207/SP.

No entanto, a partir de acórdão pro-
ferido em 11 de outubro de 2021 na 
ADI nº 3636, o STF passou a acei-
tar a transformação de empregos em 
cargos públicos, com a condição i) 
ou de que os servidores cujo regime 
foi transformado tivessem sido sub-
metidos a aprovação em concurso 
público ii) ou de que estivessem no 
emprego a cinco anos ininterruptos 
ou mais anteriores à promulgação da 
Constituição Federal de 1988. 

E foi por decorrência da mudança 
de posição do STF que está haven-
do também mudança de entendi-
mento no TJSP. 

Já na Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 2141983-
21.2021.8.26.0000, ajuizada em 

face de dispositivos de Lei do Mu-
nicípio de Barra do Turvo, ficou de-
cidido que a transposição do regime 
celetista em estatutário é permitida 
quando os servidores cujo regime 
será modificado se submeteram à 
aprovação prévia em concurso. 

No mesmo sentido também se 
decidiu na Arguição de Incons-
titucionalidade nº 0044672-
98.2020.8.26.0000, que versava 
sobre dispositivos de lei municipal 
de Presidente Venceslau, de onde 
é possível se extrair a seguinte li-
ção: “Transposição de regimes é 
inconstitucional apenas em relação 
aos servidores celetistas que não 
tenham sido investidos em empre-
gos públicos por meio de concurso 
público.”

Importante mencionar ainda que na 
ADI 3636 o STF modulou os efei-
tos de sua decisão para declarar que 
os efeitos da declaração de incons-
titucionalidade para que aqueles 
que não atenderam aos requisitos 
para a conversão não devem impli-
car em obrigação de devolução de 
recebíveis de boa-fé ocorridos em 
período anterior. 

José Ricardo Biazzo Simon  Advogado Sócio 
de Biazzo Simon Advogados. Mestre em 
Direito Público pela PUC-SP

Gabriel Rinaldi dos Santos Advogado Pleno 
de Biazzo Simon Advogados, com vasta 
experiência em temas de Direito Adminis-
trativo, Econômico, Tributário, Financeiro e 
Ambiental. Foi membro da Oficina de Direito 
Ambiental da FDUSP
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GESTÃO PÚBLICA

Por Isabela Giglio

UMA IDEIA QUE  
PODE DAR CERTO:  

O PAGAMENTO POR  
SERVIÇOS AMBIENTAIS

Recentemente o Estado de São 
Paulo editou o Decreto Estadual nº 
66.549/2022 criando o Programa 
Estadual de Pagamento por Serviços 
Ambientais com o intuito de esti-
mular ações que favoreçam a manu-
tenção, a recuperação ou a melhoria 
dos serviços ecossistêmicos. 
Em outras palavras, trata-se de um 
instrumento que objetiva a incenti-
var a adoção de condutas benéficas 
ao meio ambiente, o que favorece 
toda a sociedade.
Para tanto, o Decreto enumera uma 
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série de ações, a exemplo da restau-
ração de vegetação nativa; a recu-
peração de áreas degradadas; a con-
servação de determinadas paisagens 
naturais; entre outras, que considera 
favoráveis ao meio ambiente.
A implementação do Programa será 
realizada por meio de projetos de 
pagamentos por serviços ambien-
tais, os quais serão selecionados por 
meio de chamamento público e ori-
ginarão os futuros ajustes que emba-
sarão os respectivos pagamentos.
Os pagamentos poderão adotar mo-
dalidades diversas, como o paga-
mento monetário direto; subvenções 
e incentivos tributários previstos em 
lei; prestação de melhorias sociais a 
comunidades rurais e urbanas; for-
necimento de apoio técnico, ope-
racional e financeiro para a gestão 
ambiental; entre outros, cujos parâ-
metros para utilização serão fixados 
por resolução do Secretário de Infra-
estrutura e Meio Ambiente. 
Fica também criado o Cadastro Es-
tadual de Projetos de Pagamento por 
Serviços Ambientais a fim de acom-
panhar e monitorar os projetos em 
andamento no Estado de São Pau-
lo, no qual no qual será obrigatório 
o registro dos projetos que contem 
com a participação de órgãos ou 
entidades da Administração Públi-
ca estadual ou que sejam custeados 
com recursos públicos estaduais.
A efetiva execução do Programa será 
acompanhada por um órgão colegia-
do denominado Comitê Consultivo 
do Programa Estadual, que tem o in-
tuito de cooperar para a maior oferta 
de serviços ecossistêmicos.

Isabela Giglio é advogada especialista em Direito 
Administrativo e em Direito Processual Civil pela PUC/
SP, Consultora Jurídica da CONAM – Consultoria em 
Administração Municipal, autora dos livros “Improbi-
dade Administrativa – Dolo e Culpa” e “A Administra-
ção Pública e o Terceiro Setor” e coautora dos livros 
“O Marco regulatório do Terceiro Setor” e “Vinte Anos 
de Constituição” (isabela.giglio@conam.com.br).

Parece que é uma ideia que pode  
dar certo. De fato, o pagamento por 
serviços ambientais é uma ferramen-
ta de incentivo aos comportamentos 
ambientalmente almejados, os quais 
favorecem toda a sociedade.
É bem de ver que o Decreto não se 
aplica diretamente aos Municípios, 
mas, tendo em vista que se trata de 

interesse público, os Municípios po-
dem – e devem – avaliar a conve-
niência e a oportunidade de criarem 
Programa semelhante, respeitadas 
as peculiaridades locais. 
A medida estaria entre as formas de 
proteção do meio ambiente, o que é 
dever dos Municípios assim defini-
do pela Constituição Federal.
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CONTAS MUNICIPAIS

INDISPONIBILIDADE DE BENS NAS AÇÕES 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Por Flávio Henrique Costa Pereira e Matheus Alves Capra

     Relevante mencionar que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, no RE n. 843.989, em sede de repercussão geral, o 
Tema n. 1199, no qual irão ser discutidas questões como a (ir)retroatividade das disposições da Lei 14.230/21, em espe-
cial a necessidade da presença do dolo para a configuração dos atos de improbidade administrativa; e a aplicação dos 
novos prazos de prescrição.

1. INTRODUÇÃO.

Na data em que escrevemos este 
texto os prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores de nosso Estado já ti-
veram conhecimento das alterações 
realizadas pela Lei n. 14.230/21 na 
Lei de Improbidade Administrativa 
(LIA). Pela extensão das alterações 
promovidas, não raro alguns se refe-
rem a ela (a lei n. 14.230/21) como 
sendo a “Nova Lei de Improbidade 
Administrativa”.
O acerto ou o desacerto do legislador 
também foi objeto de diversas críti-
cas, algumas extremas, no sentido 
de que o legislador teria objetivado 

“dar fim ao combate à corrupção”, 
outras nem tanto, e não poucos que 
veem as mudanças com bons olhos. 
A doutrina e os tribunais, como não 
poderia deixar de ser, foram cha-
mados para discutir diversos temas 
polêmicos, tais como: a) a aplica-
ção da nova lei a fatos anteriores à 
sua vigência; b) questões relativas à 
prescrição; e c) a exigência de dolo 
específico para a configuração dos 
atos de improbidade administrativa. 
No que diz respeito à medida de 
indisponibilidade de bens, a lei n. 
14.230/21 promoveu relevantes al-
terações, as quais possuem impor-
tante enquadramento que possibilita 

uma alteração no cenário que conhe-
cemos de banalização da medida.

2. APLICAÇÃO DAS ALTERA-
ÇÕES A FATOS ANTERIORES 
À LEI N. 14.230/21.

Inicialmente, a questão que paira 
em torno da maioria das alterações 
promovidas pela nova lei é a (im)
possibilidade de aplicação a fatos 
anteriores à sua vigência.
Nesse ponto, entendemos que 
as mudanças trazidas pela Lei n. 
14.230/21 que se referem à medida 
de indisponibilidade de bens devem 
ser aplicadas aos processos em an-
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       Informativo n. 706/STJ: “É possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de 
bens decretada em ação de improbidade administrativa, inclusive nas demandas ajuizadas com esteio na prática de  
conduta prevista no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos.”
  São exemplos, dentre muitos outros: AI n. 2008806-24.2022.8.26.0000, 10ª Câmara de Direito Público, Rel. Teresa Ra-
mos Marques, j. 30.05.2022; AI n. 2152078-13.2021.8.26.0000, 9ª Câmara de Direito Público, Rel. Décio Notarangeli, j. 
30.03.2022; AI n. 2206141-85.2021.8.26.0000, 3ª Câmara de Direito Público, Rel. Encinas Manfré, j. 31.05.2022.
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damento por três razões.
A primeira razão deriva da previsão 
expressa, na nova lei (artigo 16, §6º), 
de que a medida de indisponibilida-
de de bens comporta readequação 
durante o processo. Em outras pa-
lavras, as condições da medida po-
dem ser revistas durante a instrução 
do processo. Sob este fundamento, a 
aplicação imediata da lei independe 
de discussão sobre retroação da lei.
A segunda razão atina com a natu-
reza da norma, que é estritamente 
processual e se aplica desde a sua 
vigência aos processos pendentes, 
conforme dispõe o artigo 14 do Có-
digo de Processo Civil. 
Em que pese a relevância das duas 
primeiras razões, temos que elas 
apenas confirmam a natureza caute-
lar da medida de indisponibilidade, 
pelo que pode extrair a terceira ra-
zão, que, ao nosso ver, é a mais re-
levante.
Conforme dito acima, a indisponi-
bilidade patrimonial possui natureza 
cautelar, ou seja, não é um fim em si 
mesma e não se trata de medida san-
cionatória, tendo como objetivo a ga-
rantia da recomposição do erário ou 
do acréscimo patrimonial resultante 
de enriquecimento ilícito (Art. 16).
Nesse sentido, medida cautelar que 
é e, portanto, dotada de provisorie-
dade, pode ser modificada ou revo-
gada a qualquer tempo, conforme o 
artigo 296, segunda parte do Código 
de Processo Civil. Desse modo, pen-
samos que a medida comporta revi-

são para se adequar à nova lei. 
Importante ressaltar que a incidên-
cia das novas regras acerca da indis-
ponibilidade de bens, como acima 
demonstrado, se opera independen-
temente da discussão sobre a retro-
atividade da medida, pois a qual-
quer momento é possível discutir 
a adequação/revogação da medida 
anteriormente decretada, agora, evi-
dentemente, de acordo com as novas 
disposições legais. 
Contudo, ressaltamos que também 
compreendemos que a lei se aplica 
retroativamente, o que mereceria 
um artigo independente.
Obviamente que a modificação ou 
o afastamento da cautelar não é au-
tomático e, portanto, não prescinde 
da análise do caso concreto, quan-
do, então, se poderá concluir pela 
manutenção ou não das razões que 
justificaram a adoção da medida à 
época.
Todavia, se a circunstância - seja ela 
fática ou jurídica - que autorizou a 
decretação da medida anteriormente, 
estiver em desconformidade com os 
novos ditames da Lei n. 14.230/21, a 
revisão da decisão é necessária.

3. DAS PRINCIPAIS ALTERA-
ÇÕES.

Feitas as brevíssimas observações 
acima acerca da possibilidade de 
aplicação das alterações aos proces-
sos em andamento, cumpre agora 
discorrer sobre as principais altera-

ções ao instituto em comento.
Nesse sentido, dentre as numerosas 
mudanças trazidas pela nova lei, a pri-
meira a ser tratada atina com os requi-
sitos para a decretação da cautelar.
Segundo a novel legislação (art. 16, 
§3º), o deferimento do pedido de in-
disponibilidade de bens é condicio-
nado à demonstração de perigo de 
dano irreparável ou de risco ao re-
sultado útil do processo (periculum 
in mora), bem como da probabilida-
de da ocorrência dos atos descritos 
na inicial (fumus boni iuris). Em 
outras palavras, deverá o Ministério 
Público demonstrar que o réu está 
buscando esconder bens e impedir 
que ao final o dano ao erário seja re-
parado.
Anteriormente se exigia, tão somen-
te, fundados indícios de responsabi-
lidade do agente ou terceiro que ti-
vesse se enriquecido ilicitamente ou 
causado dano ao erário.
Assim, não raro, a indisponibilidade 
de bens era decretada com base uni-
camente na gravidade dos fatos tra-
zidos na inicial, sem demonstração 
concreta de que havia, por parte dos 
réus, a tentativa de frustrar o resulta-
do do processo. 
Atualmente, conforme observamos, 
a efetiva demonstração de que há 
risco de dilapidação do patrimônio é 
condição para a concessão da medi-
da de indisponibilidade de bens.
De outra parte, andou bem o legis-
lador ao incluir na lei a previsão de 
ouvir o réu antes de decretar a medi-
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da, privilegiando o contraditório. 
Obviamente, a oitiva do réu pode ser 
afastada quando restar comprovado 
que o contraditório prévio possa 
frustrar a efetivação da medida. Con-
tudo, exige-se que tal circunstância 
seja comprovada, não se admitindo a 
mera presunção (Art. 16, §4º).
Outra alteração que merece ser res-
saltada é a limitação do valor da 
indisponibilidade ao valor indicado 
como dano ao erário, impedindo, as-
sim, a costumeira indisponibilização 
de bens sem fim (Art. 16, §5º).
Aliás, nesse valor também não de-
vem incidir aqueles a serem eventu-
almente aplicados a título de multa 
civil, entendimento adotado na nova 
lei (Art. 16, §10º).
Antes das referidas alterações, era 
comum que os bens declarados indis-
poníveis de cada réu fosse baseado 
no valor global indicado como dano 
ao erário, o que ensejava situações 
absolutamente desproporcionais. 
Por derradeiro, após a breve exposi-
ção das principais alterações legis-
lativas sobre a cautelar de indispo-
nibilidade patrimonial, é importante 
mencionar que o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo vêm ado-
tando o entendimento aqui exposto, 
seja pela readequação ou revogação 
de medidas anteriormente adotadas 
ou negando pedidos realizados já 
sob a vigência da nova lei, por en-
tender não estarem preenchidos os 
requisitos legais. 

4. DOS MEIOS PARA A REVO-
GAÇÃO DE DECISÕES DE IN-
DISPONIBILIDADE DE BENS

Diante deste cenário, é certo que, 
hoje, encontra-se vigente no Brasil 

um número incalculável de decisões 
liminares bloqueando bens de réus 
em ações de improbidade adminis-
trativa em dissonância com a legis-
lação vigente, especialmente sem 
demonstração de qualquer conduta 
destinada a esconder bens.
Logo, uma parte relevante dessas 
decisões, para não se dizer a maio-
ria, já não estão em consonância 
com a legislação vigente e devem ser 
revogadas. Outras tantas importam 
bloqueio de bens em valores muito 
superiores ao que decorre da lei.
Para promover a adequação da in-
disponibilidade dos bens, seja re-
vogando, seja readequando, devem 
os prejudicados apresentar uma pe-
tição ao juiz que decretou a medida 
cautelar solicitando sua revisão.
Em caso de indeferimento do pe-
dido, há de ser interposto recurso 
de agravo de instrumento para que 
o Tribunal competente reanalise o 
tema.
Se o processo estiver em algum Tri-
bunal para apreciação de recurso, o 
pedido deverá ser dirigido ao Rela-
tor do processo, cujo indeferimento 
desafia o recurso de agravo regi-
mental.

5. CONCLUSÃO.

De fato, a cautelar de indisponibi-

lidade patrimonial foi banalizada 
e hoje há muitas decisões judiciais 
que não se adequam às novas deter-
minações legais. 
A decretação da cautelar, que deve-
ria ser excepcional e devidamente 
justificada, deu espaço a pedidos au-
tomáticos e indistintos, bem como 
a decisões genéricas que chegavam 
em alguns casos extremos a presu-
mir a atuação ilegal de agentes públi-
cos. Diante desse cenário, o réu em 
ação de improbidade ficava impedi-
do de dispor de seus bens, sem ra-
zões para essa grave medida, muitas 
vezes impedindo a família de con-
tinuar sua vida, sem que sequer se 
demonstrasse o risco de dilapidação 
patrimônio. Isso, obviamente, agra-
dava aqueles que ostentam ideais 
vingativos e anseiam pela punição 
a todo custo e modo, especialmente 
quando o assunto é a administração 
pública e agentes políticos.
Porém, longe de enfraquecer a le-
gislação e o combate à corrupção, 
o legislador conferiu razoabilidade 
à medida de indisponibilidade de 
bens, impedindo que situações abu-
sivas se perpetuem no tempo, mas, 
ao mesmo tempo, garantindo que as 
situações que efetivamente exigem 
a proteção contra os prejuízos ao erá-
rio tenham a devida resposta, inclusi-
ve com a indisponibilidade de bens.

Flávio Henrique Costa Pereira  é advo-
gado, especialista em direito  público e 
eleitoral.

Matheus Alves Capra é advogado.

CONTAS MUNICIPAIS
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De inovação em inovação a gente segue 
evoluindo há 150 anos. Prontos para protagonizar 
o novo com uma energia incansável.

A segurança e eficiência do gás natural encanado, 
que todo mundo já conhece e confia com olhar 
inovador – em tecnologia e sustentabilidade – 
pra continuar oferecendo não só a melhor solução 
energética, mas a melhor experiência pro cliente. 

Comgás. Há 150 anos evoluindo ao seu lado.
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Por Marilene Mariottoni

Festa Della Repubblica
O Consulado Geral da Itália em São 
Paulo comemorou no dia 2 de junho 
a Festa Della Repubblica, com even-
to dos mais prestigiados e muito bem 
organizado, no Iate Clube de Santos, 
em Higienópolis, São Paulo. O Côn-
sul Domenico Fornara e a Cônsul-
-adjunta Lívia Satullo receberam o 
Governador Rodrigo Garcia, autori-
dades e comunidade italiana.

Amélia Naomi
A atuante Vereadora de São José 
dos Campos, em seu nono manda-
to, tem vários projetos e propositu-
ras aprovadas, como a que autoriza 
a Prefeitura a estabelecer a Política 
Municipal de Incentivo ao uso de 
carros elétricos e híbridos. Aprovou 
requerimento por unanimidade de 
congratulações pelos 5 anos desta 
coluna mulheres em destaque.

Renata Costa Bravo
A Vice-Prefeita de Santos, Dra. Re-
nata Costa Bravo Oliveira, quando 
no exercício da Prefeitura, sancio-
nou lei que garante a realização do 
teste do coraçãozinho a todo recém-
-nascido. No “Dia Internacional de 
Luta pela Saúde da Mulher” parti-
cipou de caminhada na praia para 
conscientização sobre endometriose 
e esclerose múltipla. 
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MULHERES EM DESTAQUE

AMITESP
A Associação das Prefeituras dos 
Municípios de Interesse Turístico 
do Estado de São Paulo, parceira 
da APM, manteve um stand no 64º 
Congresso dos Municípios com 
apresentações culturais e degusta-
ções de produtos, com organização 
primorosa da Secretária Executiva 
Waldirene Ricanello, do Presidente 
Murilo Pinheiro Ramos (Prefeito de 
Nazaré Paulista), do Vice-Presiden-
te Marcos Bonagamba (Prefeito de 
São Simão), do Tesoureiro Rubens 
Belão (Prefeito de Três Fronteiras), 
do Diretor Executivo Beto Zem e de-
mais Prefeitos e Prefeitas atuantes.

Prefeita Bila Busnardo
Do município de Pirangi, partici-
pou do 64º Congresso dos Municí-
pios, visitando stands, contatando 
autoridades e dando entrevista para 
a TV APM, sobre seu município e 
seus trabalhos. Em parceria com o 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE), 
implantou o Cartório Eleitoral “Par-
ceria Cidadã”, de atendimento ao 
eleitor para acesso à internet.

Orgulho do Brasil
Verena Paccola, estudante de medi-
cina da USP, descobriu 25 asteroi-
des ao participar de um projeto na 
agência espacial americana NASA, 
o Programa Caça Asteroides, con-
junto com o Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Inovações. Pretende 
nomear alguns deles com o nome da 
sua avó Rochele, de sua mãe Natha-
lia e da USP.

EC 117/22
O Supremo Tribunal Federal (STF) 
já havia decidido, em 2018, a obri-
gatoriedade de que os partidos apli-
cassem no mínimo 30% dos recur-
sos do fundo eleitoral na campanha 
de candidatas. E o Congresso agora, 
em 2022, com a EC 117, instituiu 
na CF, esse repasse mínimo. Na Lei 
dos Partidos Políticos está prevista a 
aplicação de 5% dos recursos parti-
dários, no mínimo, para a promoção 
da participação das mulheres na po-
lítica.

Prefeita Pétala Lacerda
De Caçapava, realizou o “Bairro Ci-
dadão”, Gabinete itinerante em que 
os Secretários Municipais ouviram 
as principais demandas da popula-
ção dos bairros, para agilização dos 
atendimentos. Ressalte-se que o mu-
nicípio recebeu a certificação para 
integrar o Mapa do Turismo Brasi-
leiro com registro no Sistema de In-
formações (SISMapa), do Programa 
de Regionalização do Turismo, sen-
do que o Conselho Municipal de Tu-
rismo foi registrado nesse sistema. 

Deputada Leci Brandão
Tem grande atuação na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo 
(ALESP), especialmente na promo-
ção da igualdade racial, no respeito 
às tradições africanas e na defesa da 
cultura popular brasileira.
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MULHERES EM DESTAQUE

Marilene  
Mariottoni 
Conselheira da 
APM  

marilenemarioton@uol.com.br  

Poliana Siqueira
A atuante Conselheira vem reali-
zando importante trabalho como 
Coordenadora do Comitê Gestor do 
Programa Mulher do CREA-SP, tra-
zendo conquistas ao Sistema.

Gália 
Foi o primeiro município do Cen-
tro-Oeste Paulista a realizar, depois  
da pandemia, a campanha relati-
va ao Projeto Cidade Limpa, muti-
rão de limpeza, para prevenção de  
doenças e preservação do meio 
ambiente, verdadeiro exercício da  
cidadania. Sua Vice-Prefeita é Ana 
Maria Bortoletto.

Conecta
Grande número de mulheres partici-
pou do Conecta Turma 2 que, atra-
vés de equipe composta por Luana 
Tavares, Luciana Feldman, Rena-
ta Santos e atuantes componentes, 
trouxe palestras, debates e informa-
ções sobre a participação da mulher 
na política e as próximas eleições.

São Paulo Woman’s Club
A Presidente do SPWClub, atuante 
e destacada Dra. Orchidéa Appare-
cida Marchezani Corciolli, e a Dire-
toria tomaram correta decisão para 
a perenização das ações sociais do 
Castelinho, ao fazerem a transfe-
rência de sua administração aos Sa-
lesianos. Trata-se de obra essencial 
aos moradores do bairro America-
nópolis, em São Paulo. Orchidéa é 
também Presidente da Confederação 
dos Women’s Clubs do Brasil

Ana Catarina Bonassi
A atuante Prefeita de São Bento do 
Sapucaí comemora o fato de que, 
em apenas um ano e meio de ges-
tão, conquistou 70 milhões de reais 
entre convênios e recursos próprios, 
o maior investimento da história 
do município. Assim, construção 
de nova Unidade Básica de Saúde, 
melhorias nas estradas, aquisição de 
veículos e equipamentos e demais 
ações puderam ser viabilizadas para 
o bem da população

Ana Cristina Brandão  
Ferreira
É a Vice-Prefeita de Santo Antonio 
de Posse, terra natal desta colunis-
ta. Trabalha com afinco no atendi-
mento ao público e nas obras sociais  
da Prefeitura.
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DALVA CHRISTOFOLETTI

O PAPEL DA PRIMEIRA 
DAMA

Tradicionalmente a  denominação 
Primeira Dama é dada às esposas de 
Presidente da República, Governa-
dores e Prefeitos, embora esse cargo  
não conste nos organogramas  fede-
ral, estadual e municipal. Então a 
pergunta: é função, ou missão?

Nos municípios normalmente as 
Primeiras Damas assumem a fun-
ção de cuidar da área social  em de-
corrência do cargo do marido que, 
como prefeito tem em seu projeto de 
gestão, obrigatoriamente conforme 
prevê a Constituição,  esse setor de 
fundamental  importância de desen-
volvimento social. E pela obrigação 
do cargo e dificuldades que normal-
mente têm pela falta de recursos, na 

busca de alternativas, as Primeiras 
Damas com muita criatividade e  de 
acordo com a realidade de cada uma,   
conseguem descobertas extraordiná-
rias de atividades e  ferramentas de 
gestão , que divulgadas podem aju-
dar outras Primeiras Damas e Pre-
sidentes de Fundos Sociais, criados 
inicialmente no Estado de São Paulo.

Falamos de missão porque são as 
Primeiras Damas que costumei-
ramente são procuradas pelos que 
buscam assistência, embora nem 
sempre tenham orçamento próprio, 
dependendo dos recursos de outros 
órgãos, principalmente dos que cui-
dam da saúde e da educação. Ou de 
verbas de Gabinete do marido.

Dai a necessidade da busca de recur-
sos  financeiros, principalmente na 
comunidade, que exige um proces-
so de comunicação, compreensão e 
liderança. E quando tem um volun-
tariado com disposição de ajudar e 
consciente da responsabilidade so-
cial, a tarefa se torna menos árdua.

Já escrevi sobre minhas lembranças  
dessas necessidades pois  nos 32 
anos na Prefeitura Municipal de Rio 
Claro, tive o privilégio de trabalhar 
bem próxima dessas heroínas que 
mesmo sem ter cargo eletivo cum-
prem o seu papel. Para tanto,  são  
bastante oportunos os Encontros  
para a atualização da legislação, 
aperfeiçoamento e troca de experi-
ências, oferecidos pelas Entidades 
Municipalistas como a  Associação 
Paulista de Municípios e  ABRA-
MAPOS-Associação Brasileira de 
Mulheres de Ação Politica e Social. 
Sendo função e não tendo remune-
ração, acreditamos então que esse 
papel  é uma missão.
 

Dalva Christofoletti Paes da 
Silva é Relações Públicas da Asso-
ciação Paulista de Municípios  
e Presidente do CEAME-Centro de 
Estudos e Apoio aos  Municípios e 
Empresas e Fundadora e Coorde-
nadora do Movimento de Mulheres 
Municipalistas da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM)

Primeiras Damas do Estado, no 64° Congresso Estadual de Municípios, em Campos do Jordão.
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